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Institui o passe livre, para os estudantes de 
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Art. 1° - Fica instituído o pásse livre para os alunos de cursinhos comunitários, para os 

alunos de cursinhos pré-vestibular e para os alunos de cursos técnicos nos serviços dg
' ■ I

transportes coletivos explorados, permitidos ou concedidos pelo Município. g

§
§ 1° - A isenção de que trata o artigo 1° desta lei apliça-se aos estudantes

que atestem por meio de autodeclaração renda familiar per capita de até R$ 1.182

(mil cento e oitenta e dois reais)

A CÂMARA-mESBcÍF^ÀÍÍBe SÃOTAULcIdCGRCTO

§ 2° - O valor previsto no § 1° será corrigido anualmente de acordo com a 

inflação medida pelo IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística.

Art. 2°- Mediante convênio com o governo estadual tal benefício poderá ser estendido 

aos transportes intermunicipais.
‘ '-^slscaçao 1

Art. 3° - o benefício será concedido de janeiro a dezembro, ihclusiv^ ji^^,.^ej^odos | 
de férias e recesso escolar. I ’ M

I F-
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

I Fdha p» do proc |'

M©ir.s Ci£oi%s -
ÍQ0.4ÔS

Art. 4° - A regulamentação desta Lei ficará a cargo do Poder Executivo Municipal, no 

que couber, no prazo de 90 (noventa) dias a partir da sua promulgação.

Art. 5° - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 6° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário.

Sala das sessões, às comissões competentes.

-1

.i
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
JUSTIFICATIVA

Folha n* p 3 do procz f I

>*«EcÊ 

Meiins Ciec^ - A^.
RF (00 406 !

para alunos de cursosA presente propositura visa instituir o passe livre 

técnicos, cursinhos comunitários e cursinhos pré-vestibular.

O passe livre já é previsto para alunos do ensino fundamental e médio da 

rede pública e para alunos do ensino superior que declarem baixa renda ou sejam 

beneficiários de bolsas ou cotas.

Destarte, o objetivo é ampliar o importante benefício, tendo em vista que 

alunos dos cursos previstos pela presente propositura têm dificuldade para conciliar 

o estudo com o trabalho e, portanto, raras vezes têm a possibilidade de auferir 

renda.

Diante do exposto, peço a atenção dos Nobres Pares para a aprovação deste 

importante projeto.

!t
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

do processor!® 01-PL 508 de 2016,

Papel para informação, rubricado como tolha n°..........

./.... ................................ (a)...................................... ...................................

Ade’? na Cícone
Assisíeníe Parlamentar

Registro 100.406

LIDO HOJE

ÀS COMISSÕES DE: 18 OUT 2016

(

PRESIDENTE

À Procuradoria - Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras. 
Efetuada a autuação, encaminho presentes autos para prosseguimento.

Supervi õntrole do Processo Legislativo - SGP.22
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Folha _5_________
Proc, l)J°__ 508 / 2016

l
J.Bruno Lucchetti

RF 11.455
7CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 508/16

Realizada pesquisa a respeito do assunto, foi localizado o seguinte: 

- Lei Estadual n° 15.692, de 19 de fevereiro de 2015, que autoriza o Poder Executivo a 
conceder isenção integral do pagamento de tarifa aos estudantes do ensino 
fundamental, médio e superior nos transportes públicos de passageiros, no âmbito da 
Secretaria dos Transportes Metropolitanos, na forma que especifica, regulamentado 
pelo Decreto n° 61.134, de 25 de fevereiro de 2015;

- Lei Municipal n® 8.424, de 18 de agosto de 1976, que autoriza a celebração de novo 
contrato de concessão com a Companhia Municipal de Transportes Coletivos - CMTC, 
e dá outras providências, especialmente art. 12, alterado pelas Leis Municipais n° 
10.839/90, n° 11.089/91 e pelo art. 15 da Lei Municipal n® 16.097/2014;

- Lei Municipal n° 9.651, de 24 de novembro de 1983, que autoriza a concessão de 
isenção do pagamento de tarifas nos ônibus da Companhia Municipal de Transportes 
Coletivos - CMTC, às pessoas com mais de 65 anos de idade, e dá outras 
providências;

- Lei Municipal n° 11.250, de 1 de outubro de 1992, que dispõe sobre a isenção de 
tarifa no sistema de transporte coletivo do Município aos deficientes físicos e mentais, 
e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 11.655, de 18 de outubro de 1994, que dispõe sobre a isenção de 
pagamento de passagem no transporte coletivo urbano de ônibus às mulheres com 
mais de 60 (sessenta) anos de idade;

- Lei Municipal n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a 
organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros 
na Cidade de São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a sua execução, e dá 
outras providências, especialmente art. 27, § 4°;

- Lei Municipal n° 14.900, de 6 de fevereiro de 2009, que dispõe sobre gratuidade de 
transporte público para acompanhante de pessoas com necessidades especiais, casa- 
escola, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 15.912, de 16 de fevereiro de 2013, que dispõe sobre a isenção de 
pagamento da tarifa nas linhas urbanas de ônibus às pessoas com idade igual ou 
maior que sessenta anos, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras 
providências;

- Decreto Municipal n° 43.469, de 15 de julho de 2003, que regulamenta a prestação 
dos serviços municipais de transporte coletivo aos beneficiários de gratuidades;

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

- Decreto Municipal n° 46.893, de 6 de janeiro de 2006, que dispõe sobre a política e a 
estrutura tarifárias, bem como sobre a fixação de valores das tarifas cobradas dos 
usuários do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São 
Paulo e estabelece normas para sua integração tarifária com o Sistema Estadual de 
Transporte Metropolitano sobre Trilhos, especialmente art. 3°, § 2°, alterado pelo 
Decreto n° 49.822/08;

- PL 003/2006, que dá nova redação ao parágrafo 1° do artigo 12 da Lei n® 8.424, de 
18 de agosto de 1976, estende o benefício do passe escolar aos estagiários 
profissionais e acadêmicos bem como alunos de cursos diversos no Município de São 
Paulo, e dá outras providências;

- PL 334/12, que dispõe sobre a isenção do pagamento de tarifa no transporte coletivo 
urbano de passageiros do Município de São Paulo aos policiais militares reformados, e 
dá outras providências;

- PL 528/12, que dispõe sobre a gratuidade de transporte público para doador de 
sangue no dia da doação, e dá outras providências;

- PL 22/13, que institui o cartão eletrônico de transporte gratuito dos Policiais Civis e 
Militares e dos integrantes da Guarda Civil Metropolitana, no âmbito do Município de 
São Paulo, e dá outras providências;

- PL 52/13, que dispõe sobre a gratuidade da tarifa no transporte coletivo urbano de 
passageiros do Município de São Paulo, aos integrantes da Polícia Militar, bem como 
da Guarda Civil Metropolitana, em trajes civis, e dá outras providências;

- PL 61/13, que dispõe sobre a gratuidade de tarifa intermunicipal de ônibus aos 
integrantes da Polícia Militar, Polícia Civil e Guarda Civil Metropolitana, mediante a 
simples apresentação de carteira funcional, e dá outras providências;

- PL 63/13, que dispõe sobre a gratuidade da tarifa no transporte coletivo urbano de 
passageiros do Município de São Paulo, aos integrantes da Polícia Civil, e dá outras 
providências;

- PL 362/13, que estabelece isenção de tarifa no transporte coletivo público de 
passageiros no Município de São Paulo para os atletas de categorias base de 
esportes olímpicos que estejam federados na respectiva entidade regional de 
administração de desporto;

- PL 842/13, que cria o Bilhete Especial do Desempregado no âmbito municipal, e dá 
outras providências;

- PL 871/13, que autoriza o Executivo a instituir cartão eletrônico de transporte gratuito 
para os integrantes do Conselho Participativo Municipal, e dá outras providências;

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE
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PROCURADORIA

- PL 490/14, que dispõe sobre a gratuidade de tarifa intermunicipal de ônibus aos 
integrantes da Polícia Científica e da Secretaria de Administração Penitenciária, 
mediante a simples apresentação de carteira funcional, e dá outras providências;

- PL 58/15, que classifica a visão monocular como deficiência física para o fim de 
isenção de tarifa no sistema de transporte coletivo do Município, e dá outras 
providências.

- PL 487/16, que dispõe sobre gratuidade no sistema municipal de transporte por 
ônibus para estudantes de cursinhos populares preparatórios para vestibular de 
ingresso no ensino superior.

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação.

A pesquisa legislativa constatou a tramitação do Projeto de Lei n° 487/16, que também 
pretende instituir a gratuidade de tarifa de transporte coletivo para alunos de cursinhos 
populares de pré-vestibular. Embora ambos os projetos se voltem para estudantes de 
baixa renda, eles se diferenciam, seja pelos critérios para concessão do benefício 
(renda familiar per capita no PL 508/16 e gratuidade ou baixo custo do curso, no PL 
487/16), seja pelo alcance maior do PL 508/16, que não se restringe aos cursos 
preparatórios para vestibular. Por essa razão, não se aplica ao caso a restrição do art. 
212, inciso IV, do Regimento Interno.

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, para prosseguimento, 
conforme despacho do Sr. Presidente de fis. 04.

São Paulo, 3 de novembro de 2016.

Ana Helena Pacheco S^ia ■ 
Procuradora Legislativa 

OAB/SP n° 118.723

ib Lienert 
Pesquisa e Análise Prévia

Christiana Sam 
Procuradora Supervisora do Setor 

OAB/SP 244.472
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03/11/2016 Lei n" 15.692, de 19/02/2015 ( Lei 15692/15)

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SAO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação

Bruno Lucchetti
RF 11.455

Lei n" 15.692, de 19/02/2015

D Texto da Norma El Diário Oficial

Promulgação
Executivo

Republi cação

Ementa
Autoriza o Poder Executivo a conceder isenção integral do pagamento de tarifa aos estudantes do ensino fundamental, 
médio e superior nos transportes públicos de passageiros, no âmbito da Secretaria dos Transportes Metropolitanos, na 
forma que especifica

Projeto - Autor
PE 1/2015- Governador

Fonte
DOE-I 20/02/2015. n. 1
Situação Atuais
Regulamentações^
L Decreto n° 61.134 de 25/02/201 5

Concede isenção integral do pagamento da tarifa que especifica, nos termos da Lei
n, I 5.692/2015 ÍDOE-26/02/201 5. p. 11

Indexadores-»-
ESTUDANTE - ISENÇÃO DE TARIFA - TRANSPORTE PÚBLICO - PASSAGEM GRATUITA - "LEI DO PASSE 
LIVRE ESTUDANTIL"

Educação
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03/11/2016 Lei n“ 15.692, de 19 de fevereiro de 2015 - Assembléia Legislativa do Estado de São Paulfolha /9_________
Procyfi’___508 / 2016

Bruno Lucchetti
RF 11.455

Ficha informativa

LEI N» 15.692, DE 19 DE FEVEREIRO DE 2015

Autoriza o Poder Executivo a conceder isenção integral do pagamento de tarifa aos estudantes do 
ensino fundamental, médio e superior nos transportes públicos de passageiros, no âmbito da 

Secretaria dos Transportes Metropolitanos, na forma que especifica

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei;
Artigo 1° - Fica o Poder Executivo autorizado a conceder isenção integral do pagamento de tarifa 
aos estudantes do ensino fundamental, médio e superior nos transportes públicos de passageiros 
operados pela Companhia do Metropolitano de São Paulo - METRÔ, Companhia Paulista de 
1 IS Metropolitanos - CPTM e nos serviços gerenciados pela Empresa Metropolitana de 
Transportes Urbanos de São Paulo S/A - EMTU/SP, nas Regiões Metropolitanas do Estado de São 
Paulo, na forma a ser regulamentada por decreto.
Artigo 2° - A isenção de que trata o artigo 1° desta lei aplica-se aos estudantes:
I - dos ensinos fundamental e médio regularmente matriculados nas instituições de ensino 
públicas:
II - regularmente matriculados em curso de ensino superior, ministrado por universidades e 
faculdades públicas, que comprovem baixa renda;
III - que cursem ensino superior ministrado em universidades e faculdades privadas que 
comprovem baixa renda ou que preencham qualquer das seguintes condições;
a) bolsistas do Programa Universidade para Todos - PROUNI;
b) financiados pelo Fundo de Financiamento Estudantil - FIES;
cj integrantes do Programa Bolsa Universidade - Programa Escola da Família;
d) atendidos por programas governamentais de cotas sociais.
IV - dos cursos públicos e privados técnicos, tecnológicos e profissionalizantes, que comprovem 
baixa renda.
Pa*-^grafo único - Para efeitos desta lei, enquadra-se no conceito de “baixa renda” o estudante 
cu, renda familiar “per capita” não ultrapasse o valor equivalente a 1,5 (um e meio) salário mínimo 
nacional.
Artigo 3° - Para fins de equilíbrio econômico-financeiro decorrente da concessão da isenção 
integral, fica o Poder Executivo autorizado a abrir dotação orçamentária específica noorçamento 
vigente, alocando recursos necessários por meio de transposição, remanejamento ou 
transferência.
Artigo 4° - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão à conta das dotações próprias 
consignadas no orçamento vigente, suplementadas se necessário.
Artigo 5° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 19 de fevereiro de 2015.
GERALDO ALCKMIN
Clodoaldo Pelissioni
Secretário dos Transportes Metropolitanos
Renato Villela
Secretário da Fazenda
Marcos Monteiro
Secretário de Planejamento e Gestão
Edson Aparecido dos Santos
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 19 de fevereiro de 2015.
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Decreto n° 61.134, de 25/02/2015 ( Decreto 61134/15)

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SAO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamenlo de Documentação e Informação

Decreto n‘61.134, de 25/02/201 5

D Texto da Norma 0 Diário Olãcial

Ementa

Concede isenção integral do pagamento da tarifa que especifica, nos termos da Lei n° 15.692. de 19 de fevereiro 
de 2015

Projeto - Autor

Fonte
DOE-1 26/02/2015, p, 1

Situação Atualw

Icxadores^

Promulgação

Executivo

Republicação

TRANSPORTE PÚBLICO DE PASSAGEIROS - ESTUDANTE (PASSE LIVRE) - ISENÇÃO DE TARIFA

Tema-»-

Trânsito e Transportes
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03/11/2016 Decreto n° 61.134, de 25 de fevereiro de 2015 - Assembléia Legislativa do Estado de São P^c^ha M

Proc.___508 / 2016

Bruno Lucchetti
V RF 11.455

Ficha informativa

DECRETO N“ 61.134, DE 25 DE FEVEREIRO DE 2015

Concede isenção integral do pagamento da tarifa que especifica, nos termos da Lei n° 15.692, de 
19 de fevereiro de 2015

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e 
com fundamento na Lei n° 15.692. de 19 de fevereiro de 2015.
Decreta:
Artigo 1° - Fica concedida, observado o disposto neste decreto, isenção integral do pagamento de 
tarifa aos estudantes do ensino fundamental, médio e superior nos transportes públicos de 
passageiros operados pela Companhia do Metropolitano de São Paulo - METRÔ, Companhia 
i jlista de Trens Metropolitanos - CPTM e nos serviços gerenciados pela Empresa Metropolitana 
de Transportes Urbanos de São Paulo S.A. - EMTU, nas Regiões Metropolitanas do Estado de 
São Paulo.
Artigo 2° - A isenção de tarifa de que trata o artigo 1° deste decreto se caracterizará pelo máximo 
de 48 (quarenta e oito) cotas de passagens gratuitas, nos meses de fevereiro a junho e de agosto 
a novembro, e de 24 (vinte e quatro) cotas de passagens gratuitas nos meses de julho e 
dezembro, aos estudantes enquadrados nas condições previstas no artigo 2° da Lei n° 15.692, de 
19 de fevereiro de 2015, observada a proporcionalidade com o número de dias letivos de presença 
exigidos pelas respectivas instituições de ensino.
Parágrafo único - As cotas de passagens gratuitas a que alude o “caput” deste artigo:
1. não serão cumulativas, devendo ser utilizadas dentro do próprio mês de concessão;
2. na hipótese de utilização parcial em mês anterior, corresponderão ao saldo necessário à 
complementação do limite mensal previsto para o respectivo curso.
Artigo 3° - A utilização do benefício concedido por este decreto:
I - será pessoal e intransferível, no limite mensal estabelecido.
II - será precedida da emissão ou validação, paga pelo usuário, de Cartão ou Carteira de 
Tr-^nsporte Escolar Metropolitano.
Á- .go 4° - O Secretário dos Transportes Metropolitanos poderá expedir, mediante resolução, 
normas complementares que se fizerem necessárias ao adequado cumprimento do disposto neste 
decreto.
Artigo 5“ - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 25 de fevereiro de 2015
GERALDO ALCKMIN
Clodoaldo Pelissioni
Secretário dós Transportes Metropolitanos
Èdson Aparecido dos Santos
Secretário-Chefe da Casa Civil
Saulo de Castro Abreu Filho
Secretário de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 25 de fevereiro de 2015.
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Projeto: 
Autor(es); 

Regulamentação:

Título: LEI N® 8.424 18/08/1976 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Autoriza a celebração de novo contrato de concessão com a Companhia Municipal de 
Transportes Coletivos - CMTC, e dá outras providências.
Projeto de Lei N® 72/1976 (ver documento)
EXECUTIVO; Olavo Setúbal
Decreto n® 8.579/1977 - Estabelece normas para execução do disposto no par. único do art. 
9® desta Lei.; (ver documento)
Decreto
Decreto
Decreto
Decreto
Decreto
Decreto
Decreto
Decreto
Decreto
Decreto
Decreto
Decreto
Decreto

n° 14.621/1977 - Regulamenta 
n® 28.583/1990 - Regulamenta 
n° 28.745/1990 - Regulamenta 
n° 28.952/1990 - Regulamenta 
n° 29.100/1990 - Regulamenta 
n® 29.254/1990 - Regulamenta 
n° 29.402/1990 - Regulamenta 
n° 29.469/1991 - Regulamenta 
n° 29.511/1991 - Regulamenta 
n° 29.776/1991 - Regulamenta 
n° 29.960/1991 - Regulamenta 
n° 30.365/1991 - Regulamenta 
n° 30.524/1991 - Regularnenta

Notas complem.:

Alterações:

esta Lei.; fver documento 1
e 
e 
e 
e 
e 
e 
e 
e 
e 
e 
e 
e

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

- Decreto n® 14.629/1977 - Dispõe sobre a contratação, pela CMTC, de empresas para 
operação de transportes coletivos, nos termos desta Lei e da Lei n® 8.579/1977.
Lei 10.839/1990 - Altera o art. 12 desta Lei.; Lei 11.089/1991 - Altera os §§2® e 3® do art. 
12 desta Lei.; Lei 16.097/2014 - Altera o § 1® do art. 12 desta Lei.

os 
os 
os 
os 
os 
os 
os 
os 
os 
os 
os 
os

§§ 
§§ 
§§ 
§§ 
§§ 
§§ 
§§ 
§§ 
§§ 
§§ 
§§ 
§§

20
2°
2°
20
2°
2°
2°
2°
20
2°
2°
2°

3° do art. 12 desta 
3° do art. 12 desta 
3° do art. 12 desta 
3° do art. 12 desta 
3° do art. 12 desta 
3° do art. 12 desta 
3° do art. 12 desta 
3° do art. 12 desta 
3° do art. 12 desta 
3° do art. 12 desta 
3° do art. 12 desta 
3° do art. 12 desta

Lei.;
Lei.;
Lei.;
Lei.;
Lei.;
Lei.;
Lei.;
Lei.;
Lei.;
Lei.;
Lei.;
Lei. (ver documentot

(ver documento) 
(ver documento) 
(ver documento) 
(ver documento) 
(ver documento) 
(ver documento) 
(ver documento) 
(ver documento) 
(ver documento) 
(ver documento) 
(ver documento)
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LEI N.o 8.424, DE 18 DE AGOSTO DE 1976

Folha
Proc '___508 / 2016

Autoriza a celebração de novo contrato 
de concessão com a Companhia Munici­
pal de Transportes Coletivos—CMTC, e 
dá outras providências.

Brúno Lucchetti
/ RF 11.455

Olavo Egydio Setúbal, Prefeito do Município de São Paulo, usando das 
atribuições que lhe sãò conferidas por lei.

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 6 de agosto de 1976, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei;

Art. 1.0 — Fica a Prefeitura do Município de São Paulo autorizada a 
celebrar com a Companhia Municipal de Transportes Coletivos — CMTC, 

, sociedade anônima com sede na cidade de São Paulo, organizada nos termos 
do Decreto-lei estadual n.° 15.958, de 14 de agosto de 1946, do Decreto 
municipal n.° 901, de 10 de setembro de 1946, e do Decreto-lei municipal n.° 
365, de 10 de outubro de 1946, novo contrato de concessão para continuar a 
prestar e explorar, com exclusividade, o serviço público de transporte coletivo 
de passageiros no Município da Capital.

Art. 2.0 — A concessão a que se refere o artigo anterior, compreenderá o 
transporte coletivo de passageiros no Município da Capital, por meio de 
ônibus, troleibus e qualquer outra modalidade de transporte, exceto o metro- 
viário, desde que previamente aprovada pela Prefeitura.

Art. 3.0 — A Prefeitura, nos limites de sua competência e através da 
Secretaria Municipal de Transportes — SMT, fixará ou complementará as 
diretrizes básicas da política de transportes coletivos, as características opera­
cionais das linhas e as especificações a que devem atender os serviços.

Art. 4.0 — O prazo de concessão será de 30 (trinta) anos, contados da 
assinatura do respectivo contrato.

Art. 5,0 — O serviço público de transporte coletivo de passageiros será 
prestado e explorado pela Concessionária, no regime de serviço pelo custo, e 
mediante a cobrança de tarifas estabelecidas pela Prefeitura, de modo a permi­
tir a obtenção de recursos suficientes para:

a) despesas de exploração e melhoria dos serviços, abrangendo opera­
ção, manutenção, administração e expansão, bem como tributos e encargos de 
qualquer espécie;

b) constituição de fundo de depreciação dos bens perecíveis;

c) remuneração adequada do investimento.

Art. 6.0 — As tarifas deverão ser revistas, atendidas as exigências da 
legislação pertinente, sempre que inocorrer o equilíbrio econômico-financeiro 
previsto no artigo anterior.

Art. 7.0 — À Refeitura compete regulamentar e fiscalizar a execução do 
serviço concedido, através de seus órgãos próprios e sob os aspectos técnicos, 
econômico, administrativo e financeiro.

Art. 8.0 —No prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data da 
vigência desta lei, a Prefeitura, por ato executivo e nos limites de sua compe­
tência, expedirá a regulamentação do serviço concedido, estabelecendo regras 
de execução e de operação, direitos e obrigações, penalidades ou outras 
providências julgadas de interesse público.

Art. 9.0 — A Concessionária é vedado ceder ou transferir, no todo oú em 
parte, a presente concessão, sem prévia autorização, por escrito, da Prefei­
tura.

Parágrafo único — Para o cabal desempenho de sua missão e sob sua única 
e exclusiva responsabilidade, poderá a Companhia Municipal de Transportes 
Coletivos — CMTC contratar com terceiros, na forma da legislação vigente, 
por prazo não inferior a 6 (seis) anos, a operação das linhas que julgar conve­
niente, com prévia justificação e autorização final do Prefeito, em cada caso, 
dando-se preferência, em igualdade de condições, às empresas permissioná- 
rias que à data da contratação estejam em efetivo e regular funcionamento no 
Município.
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Art. 10— A Concessionária poderá promover desapropriações por utili­
dade pública, e sem ônus para a Prefeitura, de bens e direitos necessários à 
execução e prestação do serviço concedido, seu melhoramento e ampliação, 
mediante solicitação de ato próprio ao Executivo.

Art. 11 — A qualquer tempo poderá a Prefeitura encampar o serviço 
concedido, mediante indenização de seu patrimônio líquido, calculada se­
gundo o critério do custo histórico corrigido pelos índices oficiais pertinentes, 
e deduzidas as depreciações admitidas em lei.

Parágrafo único — Ao término do prazo estabelecido no artigo 4.°, não 
havendo lei que autorize novo instrumento em continuação, a reversão do 
serviço concedido operar-se-á nas mesmas condições do * ‘caput” deste artigo.

Art. 12— A Prefeitura e a Companhia Municipal de Transportes Cole'i- 
vos — CMTC não poderão conceder isenção do pagamento de passagem em 
veículos de transporte coletivo, inclusive para seus servidores, salvo os casos 

» expressos em lei.

Parágrafo único — Excepcionalmente, porém, a Prefeitura poderá conce­
der aos estudantes do 1.® e 2.® Ciclos, bem como de Curso Superior, redução 
da tarifa nunca superior a 50% (cinquenta por cento).

Art. 13 — As despesas com a execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 14 — A presente lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 18 de agosto de 1976,423.® da 
fundação de São Paulo. — O Prefeito, Olavo Egydio Setúbal— O Secretário 
dos Negócios Internos e Jurídicos, Teófilo Ribeiro de Andrade Filho — O 
Secretário das Finanças, Sérgio Silva de Freitas — O Secretário Municipal de 
Transportes, Olavo Guimarães Cupertino — O Secretário dos Negócios Ex­
traordinários, Cláudio Salvador Lembo,

Publicada na Chefia do Gabinete do Prefeito, em 18 de agosto de 1976. — 
_ O Chefe do Gabinete, Erwin Friedrich Fuhrmann.
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Total de referências : i

1/1
Título: LEI N° 10.839 20/02/1990 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Da nova redaçao ao artigo 12 da Lei n° 8.424, de 18 de agosto de 1976, e da outras 

providencias.
Projeto: Projeto de Lei N° 594/1989 (ver documento)

Autor(es):
Legislação explicativa:

Notas complem.:

EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa
Lei n° 8.424/1976 - Autoriza a celebração de novo contrato de concessão com a CMTC. (ver 
documento)
- Decreto no 28.583/1990 - Regulamenta o disposto nos paragrafos 2° e 3° do art. 12 da Lei 
n° 8.424/1976, ja alterado por esta Lei.
- Decreto n° 28.952/1990 - Regulamenta o disposto nos paragrafos 2° e 3° do art. 12 da Lei 
n° 8.424/1975, com a nova redaçao dada por esta Lei.
- Lei n° 11.089/1991 - Da nova redaçao aos paragrafos 2° e 3° do art. 12 da Lei n° 
8.424/1975, com redaçao dada por esta Lei.
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Pro/. N’___508 / 2016

iruno Lucchetti
RF 11.455

LEI N9 10.839 , DE 20 DE Fevereiro DE 1990
Dá nova redação ao artigo 12 da.- 
8.424, de 18 de agosto de 1976, e 
tras providências.

Lei 
da

n9
OU

são PauLUIZA ERUNDINA .de SOUSA, Prefeita do Município de - - 
lo, usando, das atribuições que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara.Municipal, em sessão de 14 de feve 
reiro de 1990, decretou e eu promulgo a seguinte lei: “

Art. 19-0 artigo 12 da Lei n9 8.424, 
de 18 de agosto de 1976, passa a vigorar cora a seguinte 
redação:

"Art. Í2 - A Prefeitura è a Companhia 
Municipal de Transportes'Coletivos - CMTC não poderão con 
ceder isenção do pagamento de passagem, era veiculo de trans 
porte coletivo, inclusive para seus servidores, salvo os 
casos expressos em lei.

5 19 - Éxcepcionalmente, porém, a Prefei­
tura poderá conceder aos estudantes de 19 e .29 Graus, bem 
como de cursos preparatórios aó vestibular de ingréssó ao 
39 Grau e aos de curso Superior, redução de tarifa nunca 
superior a 50% (cinquçnta por cento).

§ 29 - A Prefeitura poderá, ainda, obser 
vado o mesmo limite previsto no parágrafo anterior, conce 
der redução no preço das tarifas, quando pagas adiantada 
mente, pelo usuário, mediante a compra de lotés mínimos 
de passes, na forma a ser disciplinada por decreto. ,

§ 39 - Os passes comprados em lotes pelo 
usuário, na forma do parágrafo anterior, não terão prazo 
de .validade para sua utilização".

Art. 29 - As despesas com a execução des­
ta lei correrão por Conta das dotações orçamentárias pró­
prias . '

Art. 39 - Esta lei entrará em vigor na da 
tá de sua publicação, revogadas as disposições era contrá­
rio.
PREFEITURA DO MUNIClPIO DE. SÃO PAULO, aos 20 de Fevereiro 
de 1990, 4379 da fundação de Sao Paulo.
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA
HÉLIO PEREIRA BICUDO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretário das Finanças
ADHEMAR GIANINI, Secretário Municipal de Transportes 
I^ISLAS DOWBOR, Secretário dos Negócios Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de 
Fevereiro de 1990.
JDSÊ EDUARDO MAKTINS CARDOZO, Secretário do Governo‘Muni­
cipal
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Pesquisa : ii089

Total de referências : i

í/í
Título: LEI N° 11.089 11/09/1991 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Da nova redaçao aos paragrafos 2° e 3° do art. 2° da Lei n° 8.424, de 18 de agosto de 1976, 

com redaçao dada pela Lei n° 10.839, de 20 de fevereiro de 1990.
Projeto: Projeto de Lei N° 141/1990 (ver documento)

Autor(es):
Legislação explicativa:

Notas complem.;

Arnaldo Madeira
Lei n° 8.424/1976 r Autoriza a celebração de novo contrato de concessão com a CMTC. (ver 
documento)
- O veto desta Lei, referente ao par. 3° do art. 12 da Lei n° 8.424/1976, foi sancionado pela 
CMSP e publicada em 05/11/1991 p. 159 c. 3.
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Folha /17

runo Lucchetti
RF 11.455

.508 / 2016

LÉI U9 1 1.089 DE 11 DE SETEMBRO DE 1991 
(Projeto de Lei n*? 141/90, do Vereador Arnaldo Madeira)

Dá nova redação aos parágrafos 29 e 39, 
do ArtJ 12, da Lei n9 8.424, de 18 de 
agosto de 1976, c<3m redação dada pela Lei 
n9 10.839, de 20 de fevereiro de 1990.

LUIZA ERUNDINA DB SOUSA, Prefeita do_Munlcipio de São Pau 
lo,'usando das atribuições qua lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 13 de ago^ 
to de 1991, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 19 - Os §§ 29 (VETADO) do artigo 12, 
da Lei n9 8.424, de 18 de agosto de 1976, com redação da­
da pela Lei n9 10.839, de 20 de fevereiro de 1990, passam 
a vigorar com a seguinte redação:

"§ 29 - A Prefeitura, observado o limite 
de desconto previsto no parágrafo anterior, concederá re­
dução de, pelo menos,. 10% (dez por cento) no preço das t^ 
rxfas, quando pagas adiantadamente pelo usuário mediante 
a compra de lotes mínimos de passes, na forma a. ser disci^ 
plinada por decreto.

§ 39 - (VETADO)"
Art. 29- - Èsta lei entrará em vigor na da 

ta de sua publicação, revogadas as disposições em contrá­
rio.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÂO PAULO, aos 11 de setembrode 
1991, 4389 da fundação de São Paulo.
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA
’DALMO DE ABREU DALLARl, Secretário dos Negóciòs Jurídicos 
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretário das Finanças 
lOcIO GREGORI, Secretário Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de 
setembro de 1991.
JOSfi EDUARDO MARTINS CARDOZO, Secretário do Governo Muni­
cipal
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♦

Proc/N°___308/2016

uno Lucchetti
RF 11.455

LEI N2 11-082 DE 11 DE SEIEMBRÍ) DE 1221 
(Projeto de Lei nS 1,41/90) 
(Mereador Arnaldo Madeira)

Dá nova- redação aos parâsrafos 
29 e 39, do art. 12, dá Lei 
8.424, de 18/08/76, com réria - 
cão dada pela Lei 10-839, de 
20/02/90.

Arnaldo de Abreu Madeira, Presidente 
da Câmara Municipal de SSo Paulo, -Paz saber q.».ic a Câma­
ra Municipal de Sao Paulo, de acordo com o S 79 do art. 
42 da Lei Orflânica do Município de Sao Paulo, promulga 
a sègu i nte leis

Art. 19 - Os 55 22 e 39, do artigo 
da Lei 8.424, de ...........
18/08/76,. com . redação dada pela Lei 
20/02/90, passam a vigorar com 
a seguinte redaçãos

10.839

12

de

"5 29 - .......................... .. ....................
5 39 - Os passes comprados em 

na Forma do parágrafo anterior, não terão prazo 
1 idade para a sua utilização nem precisarão ser.
dos quando da superveniêncI a de alterações tarifárias

lütes, 
de va- 

t: roca-

Art. 29eí.y

Câmara-Municipal de Sao Paulo, 19 de 
novembro de 1991

O Pres i dente, 
Arnaldo de Abreu Madeira

Publicado na Diretoria Geral da Câmara Municipal de Sao 
Paulo, em 01 de novembro de 1991-

0 Diretor Geral, 
Nelson Takeo Shímabukuro
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Câmara Municipal de São Paulo

Proc/N’___508/2016

1/1

câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : 16097

Total de referências : 1

runo Lucchetti
RF 11.455

Título: LEI N° 15.097 29/12/2014 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Institui o Programa de Parcelamento Incentivado de 2014 - PPI 2014; introduz alterações nas 
Leis n° 14.800, de 25 de junho de 2008, n° 13.701, de 24 de dezembro de 2003, n° 8.424, 
de 18 de agosto de 1975, e n° 13.207, de 9 de novembro de 2001.

Projeto: Projeto de Lei N° 384/2014 (ver documento)
Autor(es):

Regulamentação:

Legislação explicativa:

Notas complem.:

Alterações:

EXECUTIVO; Fernando Haddad
Decreto n° 55.828/2015 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

Lei n° 8.424/1975 - Autoriza a celebração de novo contrato de concessão com a Companhia 
Municipal de Transportes Coletivos - CMTC, e dá outras providências.; (ver documento) 
Lei n° 13.207/2001 - Dispõe sobre a orientação e o auxílio ao usuário dos ônibus que 
integram o sistema de transporte coletivo do município, e dá outras providências.; (ver 
documento)
Lei no 13.701/2003 - Altera a legislação do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - 
ISS.; (ver documento)
Lei n° 14.800/2008 - Autoriza a Procuradoria Geral do Município a não ajuizar ações ou 
execuções fiscais de débitos de pequeno valor, de natureza tributária e não tributária; dispõe 
sobre o cancelamento dos débitos que especifica, quando alcançados pela prescrição; e 
introduz alterações na Lei n° 14.107, de 12 de dezembro de 2005. (ver documento)
- Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 2056179-95.2015.8.25.0000 - Por meio de email 
encaminhado pela Procuradoria do Município de São Paulo, em 01/04/2015, restou informado 
que o Desembargador Relator Péricles de Toledo Piza Junior, do Tribunal de Justiça do Estado 
de São Paulo, atendendo ao pedido formulado pelo Sindicato dos Motoristas e Trabalhadores 
em Transporte Rodoviário Urbano de São Paulo, concedeu medida liminar determinando a 
suspensão da eficácia do art. 15 desta Lei, até o julgamento final da ação direta de 
inconstucionalidade. DOC 07/04/2015 p. 88 c. 2.
- Decreto n° 55.083/2015 - Reabre o prazo para formalização do pedido de ingresso no 
Programa de Parcelamento Incentivado de 2014 - PPI 2014, instituído por esta Lei.
- Decreto n° 56.539/2015 - Reabre o prazo para formalização do pedido de ingresso no 
Programa de Parcelamento Incentivado de 2014 - PPI 2014, de que trata esta Lei.
- Decreto n° 56.718/2015 - Prorroga o prazo para formalização do pedido de ingresso no 
Programa de Parcelamento Incentivado de 2014 - PPI 2014, previsto no Decreto n° 55.539, 
de 23 de outubro de 2015.
- Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 2055179-95.2015.8.25.0000 - O Desembargador 
Relator Sérgio Rui, do Tribunal de Justiça, atendendo ao pedido formulado pela Ordem dos 
Advogados do Brasil - Secção de São Paulo, concedeu medida liminar determinando a 
suspensão com efeitos ex nunc da vigência e eficácia do art. 15 desta Lei até o julgamento 
final da ADIn. DOC 06/02/2016 p. 92 c. 2.
Lei 15.272/2015 - Estende o prazo a que se refere o "caput" e o § 1° do art. 1° desta Lei.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Secretaria Geras Parlamentar
Secretaria cie Documentação 

Eguipe de Documentação do Legisíativo

Folha 20_________
'___508 / 2016

runo Lucchetti 
/ RF 11.455 

d

LEI N° 16.097, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2014
(Projeto de Lei n° 384/14, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 

Legislativo)
Institui 0 Programa de Parcelamento Incentivado de 2014 - PPI 
2014; introduz alterações nas Leis n° 14.800, de 25 de junho de 
2008, n° 13.701, de 24 de dezembro de 2003, n° 8.424, de 18 de 
agosto de 1976, e n° 13.207, de 9 de novembro de 2001.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de dezembro de 2014, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

CAPÍTULO I

PROGRAMA DE PARCELAMENTO INCENTIVADO DE 2014 - PPI 2014

Art. 1° Fica instituído o Programa de Parcelamento Incentivado de 2014 - PPI 2014, 
destinado a promover a regularização dos débitos referidos nesta lei, decorrentes de créditos 
tributários e não tributários, constituídos ou não, inclusive os inscritos em Dívida Ativa, 
ajuizados ou a ajuizar, em razão de fatos geradores ocorridos até 31 de dezembro de 2013.

§ 1° Os créditos tributários referentes a multas por descumprimento de obrigação 
acessória somente poderão ser incluídos no PPI 2014 caso tenham sido lançados até 31 de 
dezembro de 2013.

§ 2° Não poderão ser incluídos no PPI 2014 os débitos referentes:

I - a infrações à legislação de trânsito;

II - a obrigações de natureza contratual;

III - a indenizações devidas ao Município de São Paulo por dano causado ao seu 
patrimônio.

§ 3° Poderão ser incluídos no PPI 2014 eventuais saldos de parcelamentos em 
andamento, excetuados os originários de parcelamentos celebrados na conformidade da Lei n“ 
13.092, de 7 de dezembro de 2000, e da Lei n" 14.129, de 11 de janeiro de 2006, e 
atualizações posteriores.

§ 4° O PPI 2014 será administrado pela Secretaria Municipal de Finanças e 
Desenvolvimento Econômico, ouvida a Procuradoria Geral do Município, sempre que 
necessário, e observado o disposto em regulamento.

Art. 2° O ingresso no PPI 2014 dar-se-á por opção do sujeito passivo, mediante 
requerimento, conforme dispuser o regulamento.

§ 1° Os créditos tributários e não tributários incluídos no PPI 2014 serão consolidados 
tendo por base a data da formalização do pedido de ingresso.
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Folha/?!
ProítíN“___508/2016

Bnuno Lucchetti 
J RF 11.455

§ 2“ Poderão ser incluídos os créditos tributários e não tributários constituídos até a 
data da formalização do pedido de ingresso, inclusive os excluídos de parcelamentos 
anteriores, observado o disposto no "caput" do art. 1° desta lei.

§ 3° Os créditos tributários e não tributários ainda não constituídos, incluídos por opção 
do sujeito passivo, serão declarados na data da formalização do pedido de ingresso, 
ressalvada a hipótese prevista no § 1° do art. 1“ desta lei.

§ 4® O ingresso impõe ao sujeito passivo, pessoa jurídica, a autorização de débito 
automático das parcelas em conta corrente mantida em instituição bancária cadastrada pelo 
Município, excetuada a modalidade prevista no § 9® deste artigo.

§ 5® Excepcionalmente, no caso de sujeitos passivos que não mantenham, 
justificadamente, conta corrente em instituição bancária cadastrada pelo Município, a 
Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico poderá afastar a exigência do 
§ 4® deste artigo.

§ 6° Quando o sujeito passivo interessado em aderir ao PPI 2014 for pessoa física, 
poderá ser exigida autorização de débito automático do valor correspondente às parcelas 
subsequentes à primeira em conta corrente mantida em instituição financeira previamente 
cadastrada pelo Município.

§ 7® A formalização do pedido de ingresso no PPI 2014 poderá ser efetuada até o 
último dia útil do terceiro mês subsequente à publicação do regulamento desta lei.

§ 8® O Poder Executivo poderá reabrir, até o final do exercício de 2015, mediante 
decreto, o prazo para formalização do pedido de ingresso no referido Programa.

§ 9® A Administração Tributária poderá enviar ao sujeito passivo, conforme dispuser o 
regulamento, correspondência que contenha os débitos tributários consolidados, tendo por 
base a data da publicação do regulamento, com as opções de parcelamento previstas no art. 5® 
desta lei.

Art. 3° A formalização do pedido de ingresso no PPI 2014 implica o reconhecimento 
dos débitos nele incluídos, ficando condicionada à desistência de eventuais ações ou 
embargos à execução fiscal, com renúncia ao direito sobre o qual se fundam, nos autos 
judiciais respectivos, e da desistência de eventuais impugnações, defesas e 
interpostos no âmbito administrativo, além da comprovação de recolhimento de 
sucumbência porventura devidos, conforme dispuser o regulamento.

§ 1° Verificando-se a hipótese de desistência dos embargos à execução

recursos 
ônus da

fiscal, 0 
devedor concordará com a suspensão do processo de execução, pelo prazo do parcelamento a 
que se obrigou, obedecendo-se ao estabelecido no art. 792 do Código de Processo Civil.

§ 2® No caso do § 1® deste artigo, liquidado o parcelamento nos termos desta lei, o 
Município informará o fato ao juízo da execução fiscal e requererá a sua extinção com 
fundamento no art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil.

§ 3® Os depósitos judiciais efetivados em garantia do juízo somente poderão ser 
levantados para pagamento do débito, calculado na conformidade dos arts. 4® e 5® desta lei, 
permanecendo no Programa o saldo do débito que eventualmente remanescer, nos termos do 
regulamento.

Art. 4® Sobre os débitos a serem incluídos no PPI 2014 incidirão atualização monetária 
e juros de mora até a data da formalização do pedido de ingresso, nos termos da legislação 
aplicável.

§ 1® Para os débitos inscritos em Dívida Ativa, incidirão também custas, despesas 
processuais e honorários advocatícios devidos em razão do procedimento de cobrança da 
Dívida Ativa, nos termos da legislação aplicável.

§ 2® Para fins de consolidação, o débito será considerado integralmente vencido na 
data da primeira prestação ou da parcela única não paga.

Art. 5® Sobre os débitos consolidados na forma do art. 4® desta lei serão concedidos 
descontos diferenciados, na seguinte conformidade:

I - relativamente ao débito tributário:

Câmara Municipal de São Paulo
Secretaria de Documentação
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo

Lei 16.097 de 29/12/2014
Página 2 de 5
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Folha _/22_________

Proc. °___508/2016

Bruno Lucchetti

RF 11.455

a) redução de 85% (oitenta e cinco por cento) do valor dos juros de mora e de 75% 
(setenta e cinco por cento) da multa, na hipótese de pagamento em parcela única;

b) redução de 60% (sessenta por cento) do valor dos juros de mora e de 50®/o 
(cinquenta por cento) da multa, na hipótese de pagamento parcelado;

II - relativamente ao débito não tributário:

a) redução de 85% (oitenta e cinco por cento) do valor dos encargos moratórios 
incidentes sobre o débito principal, na hipótese de pagamento em parcela única;

b) redução de 60% (sessenta por cento) do valor atualizado dos encargos moratórios 
incidentes sobre o débito principal, na hipótese de pagamento parcelado.

Art. 6° O montante que resultar dos descontos concedidos na forma do art. 5° desta lei 
ficará automaticamente quitado, com a consequente anistia da divida por ele representada, 
para todos os fins e efeitos de direito, em proveito do devedor, no caso de quitação do débito 
consolidado incluído no PPI 2014.

Art. 7® O sujeito passivo poderá proceder ao pagamento do débito consolidado incluído 
no PPI 2014, com os descontos concedidos na conformidade do art. 5® desta lei:

I - em parcela única; ou

II - em até 120 (cento e vinte) parcelas mensais, iguais e sucessivas, hipótese em que 
0 valor de cada parcela, por ocasião do pagamento, será acrescido de juros equivalentes à 
taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC, acumulada 
mensalmente, calculados a partir do mês subsequente ao da formalização até o mês anterior 
ao do pagamento, e de 1% (um por cento) relativamente ao mês em que o pagamento estiver 
sendo efetuado.

§ 1° Nenhuma parcela poderá ser inferior a:

I - R$ 40,00 (quarenta reais) para as pessoas físicas;

II - R$ 200,00 (duzentos reais) para as pessoas jurídicas.

§ 2“ Em caso de pagamento parcelado, o valor das custas devidas ao Estado deverá 
ser recolhido integralmente, juntamente com a primeira parcela.

Art. 8° O vencimento da primeira parcela ou da parcela única dar-se-á no último dia útil 
da quinzena subsequente à da formalização do pedido de ingresso no PPI 2014 e as demais 
no último dia útil dos meses subsequentes.

Parágrafo único. O pagamento da parcela fora do prazo legal implicará cobrança da 
multa moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento), por dia de atraso, sobre o valor 
da parcela devida e não paga, até o limite de 20% (vinte por cento), acrescido de juros 
equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC.

Art. 9° O ingresso no PPI 2014 impõe ao sujeito passivo a aceitação plena e irretratável 
de todas as condições estabelecidas nesta lei e constitui confissão irrevogável e irretratável da 
divida relativa aos débitos nele incluídos, com reconhecimento expresso da certeza e liquidez 
do crédito correspondente, produzindo os efeitos previstos no art. 174, parágrafo único, do 
Código Tributário Nacional e no art. 202, inciso VI, do Código Civil.

§ 1® A homologação do ingresso no PPI 2014 dar-se-á no momento do pagamento da 
parcela única ou da primeira parcela.

§ 2° O não pagamento da parcela única ou da primeira parcela em até 60 (sessenta) 
dias do seu vencimento implica o cancelamento do parcelamento, sem prejuízo dos efeitos da 
formalização previstos no art. 3“ desta lei.

§ 3° O ingresso e a permanência no PPI 2014 impõem ao sujeito passivo, ainda, o 
pagamento regular das obrigações municipais, tributárias e não tributárias, com vencimento 
posterior à data de homologação de que trata o § 1° deste artigo.

Art. 10. O sujeito passivo será excluído do PPI 2014, sem notificação prévia, diante da 
ocorrência de uma das seguintes hipóteses:

Lei 16.097 de 29/12/2014
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I - inobservância de qualquer das exigências estabelecidas nesta lei, em especial do 
disposto no § 3° de seu art. 9°;

II - estar em atraso há mais de 90 (noventa) dias com o pagamento de qualquer 
parcela, inclusive a referente a eventual saldo residual do parcelamento;

III - não comprovação, perante a Administração Tributária, da desistência de que trata o 
art. 3° desta lei, no prazo de 60 (sessenta) dias, contado da data de homologação do ingresso 
np Programa;

IV - decretação de falência ou extinção pela liquidação da pessoa jurídica;

V - cisão da pessoa jurídica,, exceto se a sociedade nova oriunda da cisão ou aquela 
que incorporar a parte do patrimônio assumir solidariamente com a cindida as obrigações do 
PPI 2014.

§ 1® A exclusão do sujeito passivo do PPI 2014 implica a perda de todos os benefícios 
desta lei, acarretando a exigibilidade dos débitos originais, com os acréscimos previstos na 
legislação municipal, descontados os valores pagos, e a imediata inscrição dos valores 
remanescentes na Dívida Ativa, ajuizamento ou prosseguimento da execução fiscal, efetivação 
do protesto extrajudicial do título executivo e adoção de todas as demais medidas legais de 
cobrança do crédito colocadas à disposição do Município credor.

§ 2° O PPI 2014 não configura a novação prevista no art. 360, inciso I, do Código Civil.

Art. 11. Não serão restituídas, no todo ou em parte, com fundamento nas disposições 
desta lei, quaisquer importâncias recolhidas anteriormente ao início de sua vigência.

CAPÍTULO II

OUTRAS DISPOSIÇÕES

Art. 12. Fica o Poder Executivo autorizado a instituir autoridade certificadora digital, 
para fins de emissão de documentos fiscais exigidos pela legislação tributária municipal, 
conforme dispuser o regulamento.

Art. 13. O "caput" do art. 1° da Lei n° 14.800, de 25 de junho de 2008, passa a vigorar 
com a seguinte redação:

"Art. 1° Fica a Procuradoria Geral do Município autorizada a não ajuizar ações ou 
execuções fiscais de débitos tributários e não tributários de valores consolidados iguais ou 
inferiores a R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais).

......................................................................... " (NR)

Art. 14. Ficam isentas do pagamento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza 
- ISS, a partir de 1° de janeiro de 2015, as cooperativas cujos cooperados se dediquem às 
atividades culturais, quando prestarem os serviços descritos nos subitens 8.02, 12.01, 12.02, 
12.03, 12.07, 12.12, 12.13 e 12.15 da lista do "caput" do art. 1° da Lei n° 13.701, de 24 de 
dezembro de 2003, com as alterações posteriores.

Parágrafo único. A isenção de que trata o "caput" deste artigo não exime as 
cooperativas a que se refere o "caput" deste artigo do cumprimento das demais obrigações 
acessórias previstas na legislação municipal.

Art. 15. O § 1° do art. 12 da Lei n° 8.424, de 18 de agosto de 1976, com a alteração da 
Lei n® 10.839, de 20 de fevereiro de 1990, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 12.............................................................

§ 1° Excepcionalmente, a Prefeitura poderá conceder isenção integral do pagamento 
da tarifa aos estudantes do Ensino Fundamental, Médio e Superior, bem como de cursos 
preparatórios ao vestibular de ingresso no Ensino Superior.

......................................................................... " (NR)

Lei 16.097 de 29/12/2014
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Art. 16. O art. 1° da Lei n° 13.207, de 9 de novembro de 2001, passa a vigorar com a 

seguinte redação:

"Art. r Os ônibus que integram o sistema de transporte coletivo do Município de São 
Paulo poderão ter, no mínimo, um funcionário, além do motorista, para fins de orientação e 
auxílio ao usuário, além da cobrança da passagem quando for o caso.

.........................................................................." (NR)
Art. 17. O art. 14-A da Lei n® 13.701, de 24 de dezembro de 2003, com alterações 

posteriores, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 14-A. Quando forem prestados os serviços descritos no subitem 21.01 da lista do 
"caput" do art. 1“, o imposto será calculado sobre o preço do serviço deduzido das parcelas 
correspondentes:

I - à receita do Estado, em decorrência do processamento da arrecadação e respectiva 
fiscalização;

II - à contribuição à Carteira de Previdência das Serventias não Oficializadas da Justiça 
do Estado;

III - ao valor da compensação dos atos gratuitos do Registro Civil das Pessoas Naturais 
e à complementação da receita mínima das serventias deficitárias;

IV - ao valor destinado ao Fundo Especial de Despesa do Tribunal de Justiça, em 
decorrência da fiscalização dos serviços;

V - ao valor da Contribuição de Solidariedade para as Santas Casas de Misericórdia do 
Estado de São Paulo." (NR)

Art. 18. Em relação aos fatos geradores ocorridos até 31 de março de 2009, com 
respeito aos serviços previstos no subitem 21.01 da lista do "caput" do art. 1® da Lei n® 13.701, 
de 24 de dezembro de 2003, aplica-se, em todos os casos, o regime disposto no inciso I, do 
"caput" do art. 15, da Lei n® 13.701, de 2003, até então em vigor.

Parágrafo único. Ficam excluídos os créditos tributários constituídos em desacordo 
com a interpretação dada no "caput".

Art. 19. O imposto sobre os serviços previstos no subitem 21.01 da lista do "caput" do 
art. 1® da Lei n® 13.701, de 24 de dezembro de 2003, somente incide sobre os atos que tenham 
sido efetivamente remunerados pelos usuários dos serviços, não incidindo sobre atos 
praticados gratuitamente por força de lei, em favor da cidadania.

Art. 20. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos, quanto 
ao disposto nos arts. 1“ a 11, a partir de sua regulamentação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de dezembro de 2014,461® 
da fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de dezembro de 2014.

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 30/12/2014, p. 1 c. 1-3

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norrnai visite 0 site www.camara.sp.qov.br.

Câmara Municipal de São Paulo
Secretaria de Documentação
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo
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Total de referências : i

Folha
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°___508 / 2016Proc.

Bfuno Lucchetti

1/1
Título:

Ementa;

Projeto:
Autor(es): 

Regulamentação:

LEI NO 9.651 24/11/1983 (ver documento)
Sem revogação expressa

Autoriza a concessão de isenção do pagamento de tarifas nos ônibus da Companhia Municipal 
de Transportes Coletivos - CMTC, as pessoas com mais de 65 anos de idade, e da outras 
providencias.
Projeto de Lei N° 211/1983 (ver documento)
EXECUTIVO; Mario Covas
Decreto n° 19.386/1983 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.
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LEI N. 9.651 — DE 24 DE. NOVEMBRO DE 1933
Autoriza a concessão dc isenção dó pagamento dc tarifa, nos ônibus da 
Companliia Municipal de Transportes Coletivos — CJATC, às pessoas 
coin mais de 65 (sessenta c cinco) anos dc idade, e dá outras providências 

i ■ ' '

Mário Covas, Prefeito do Município de.São Paulo, usando das atribuições 
lhe são conferidas por lei.

Paz saber'que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de novembro de 1983, 
decretou e eu promulgo a seguinte Lei;

Árt. 1’ Fica autorizada a concessão de Isenção dc pagamento de tarifa, nos 
ônibus da Companhia Municipal de Transportes Coletivos — CMTC, às pessoas com 
mais de

que

Art. 
di as.

65 (sessenta e cinco) anos de idade.
2’ O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta)

3’ Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas asArt. 
dtsposiçõe.s em contrário.

Mário Covius — Prefeito do Município.
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Título:

Ementa:

Projeto:
Autor(es): 

Alterações:

LEI NO 11.250 01/10/1992 (ver documento)
Sem revogação expressa

Dispõe sobre a isenção de tarifa no sistema de transporte coletivo do Município aos 
deficientes fisicos e mentais, e da outras providencias.
Projeto de Lei N° 63/1991 (ver documento)
Edson Falanga
Lei 14.988/2009 - Dispõe sobre a relação das patologias e diagnósticos que autorizam a 
isenção de pagamento de tarifa nos veículos integrantes do Sistema de Transporte Coletivo 
Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo, prevista nesta Lei.
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♦

LEI N9 11.250 , DE 1 DE OUTUBRO DE 199 2 
(Projeto de Lei n9 63/91, do Vereador Edson Falanga)

Dispõe sobre a isenção de tarifa no slste 
ma de transporte coletivo do Município 
aos deficientes físicos e mentais, e dá 
outras providências.

LUIZA ERÜNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau 
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas . por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em. sessão de 9 de setem 
bro de 1992, decretou é eu pronulgo a seguinte lei: "

Art. 19 - Fica autorizada a concessão de 
isenção de pagamento de tarifa, nas linhas urbanas de õnj^ 
bus e troleibus operadas pela Companhia Municipal de Trans 
portes Coletivos - CMTC, Inclulndo-se as linhas dos Slste 
mas Executivo e Micro-ònibus, e pelas empresas permisslo- 
nárias, às pessoas portadoras de deficiência física ou men
tal.

Art. 29 - Nos casas das pessoas portado­
ras de deficiência mental, autistas, mongolóides e corre­
lates, deverá ser apresentado laudo médico de Instituto 
comprovadarôente especializado na doença,_atestando a ne­
cessidade de acompanhante, que terá também a gratuidade 
da tarifa.

Art. 39 - Para o fim especifico desta lei, 
a CMTC cadastrará os interessados e fornecerá, gratuita­
mente, carteira especial de identificação.

Parágrafo único - As pessoas beneficiadas 
pelapoderão entrar pela porta da frente do ônibus, ou 

que for adaptada para esse fim.
Art. 49-0 Executivo regulamentara 

sente lei (VETADO) .
Art. 59 - Esta lei entrará em vigor

a pre

Art. 59 - Esta lei entrará em vigor na da 
ta de sua publicação, revogadas as disposições em. contrá­
rio.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 1 de Outubro 
de 1992, 4399 da fundação de São Paulo.
LOIZA ERÜNDINA DE SOUSA, PREFEITA
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretário dos Negócios Jurídicos 
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretário das Finanças 
lOcio GREGORI, Secretário Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 1 de 
outubro de 1992.
PEDRO BOHOMOLETZ DE ABREU DALLARI, Secretário do Governo 
■Municipal
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Título;

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

Notas complem.:

LEI NO 11.655 18/10/1994 (ver documento)
Sem revogação expressa

Dispõe sobre a isenção de pagamento de passagem no transporte coletivo urbano de ônibus 
as mulheres com mais de 60 (sessenta) anos de idade.
Projeto de Lei No 58/1994 (ver documento)
Alberto Calvo
- Lei n° 11.381/1993 - Autoriza o Executivo Municipal a conceder a isenção do pagamento da 
tarifa nas linhas urbanas de ônibus as mulheres com mais de sesenta anos dé idade.
- Decreto n° 34.321/1994 - Regulamenta a Lei n° 11.381/1993.

[ Back ]
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UEI NO I1..655 , DE 18. BB' OUTUBRO DE 1994
(Projeto de Lei na 58/94, dõ Vereador Alberto Calvo)

Dispõe sobre a isenção de pagamento de 
passagem nó transporte coletivo urbano de 
ônibus às mulheres com mais 
(sessenta) anos de idade.'

PAULO MALUF, Prefeito do Município de São Paulo, 
das atribuições que lhe são conferidas ‘por lei.
Faz saber gue,. nos termos do disposto no, inciso I 
tigc 84 da Resolução na 02/91, a Câmara Municipal 
Paulo decretou e eu promulgo a segjuinte lèi:

Art. 1« - Fica assegurada a gratuidade de 
transporte coletivo nás linhas de ônibus e trolebus 
operadas pela Companhia Municipal de Transporte Coletivo 
(CMTC) e empresas particulares permissiohárias de servi­
ços de transporte coletivo às mulheres com mais de 60 
(sessenta) anos de idade.

Art. 2» - O Executivo regulamentará a
presente lei, no prazó dê 60 (sessenta) dias.

Art. 3fi - As despesas decorrentes da pre­
sente lei cprrerão por conta das dotações orçamentárias —--- " 1 se necessário.

- Esta lei entrará, em vigor na 
revogadas as disposições em con-

de 60

usando
do ar­
de São

próprias, suplementadas 
Art. «a 

data de sua publicação, trário.
II. :7"”“:?I3_DE SÃO^PAULO, aos 18 de outubro 

4412 da fyndaçao de Sao Paulo.
PREFEITURA DO.município
de 1994, ‘
PAULO MALUF, PREFEITO 
JOSÉ ALTINO MACHADO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário das Finanças 
WALTER CORONADO ANTUNES, Secretário Municipal de TrariEporteE 
Publicada na-Secretaria do Governo Municipal, em J.Q- de 

outubro de 1994.
EDÈVALDO ALVES DA SILVA, Secretario do Governo Municipal
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câmara Municipal de São Paulo Proc/N’___508 / 2016

Base de dados : legis

Pesquisa : 13241
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Título:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

■ Regulamentação:

Notas complem.:

Alterações:

LEI N° 13.241 12/12/2001 (ver documento)
Sem revogação expressa

Dispõe sobre a organizaçao dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros na Cidade de Sao Paulo, autoriza o Poder Publico a delegar a sua execução, e da 
outras providencias.
Projeto de Lei N° 539/2001 (ver documento)
EXECUTIVO; Marta Suplicy
Decreto no 42.423/2002 - Regulamenta o par. 2° do art. 1° desta Lei. (atividade de 
fretamento) ; (ver documento)
Decreto n° 42.736/2002 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)
Decreto n° 53.887/2013 - Confere nova regulamentação a esta Lei.; (ver documento) 
Decreto n° 55.232/2015 - Confere nova regulamentação a esta Lei, revogando a 
regulamentação anterior, (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.
- Decreto n° 41.987/2002 - Dispõe sobre os Serviços Complementares de Transporte Coletivo 
previstos no art. 2°, inciso II, desta Lei.
- Decreto n° 42.184/2002 - Dispõe sobre a gestão financeira do Serviço de Transporte 
Coletivo Publico de Passageiros.
- Decreto n° 42.781/2003 - Estabelece disposições transitórias atinentes ao Sistema Integrado 
de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, previsto nesta Lei.
- Decreto n° 43.294/03 - Dispõe sobre o deposito e a venda dos veiculos retidos, apreendidos 
ou removidos, em razao de sua utilização para o transporte remunerado de passageiros sem a 
devida autorizaçao, e autoriza a Sao Paulo Transporte S/A a leiloar os veiculos nao retirados 
no prazo legal.
- Decreto n° 46.367/2005 - Estabelece normas complementares para fiscalização e gestão do 
Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo, instituído por 
esta Lei.
- Portaria n° 51/2009 - SMT.GAB. - Estabelece normas para veiculação de programação 
televisiva e exploração publicitária na parte interna dos veículos do Sistema de Transporte 
Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo.
- Lei n° 16.010/2014 - Inclui ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, de 
que trata esta Lei, o Sistema de Transporte Público Hidroviário - STPHSP, e dá outras 
providências.
Lei 16.211/2015 - Altera o inciso I do art. 21 desta Lei.
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LEI NO 13.241, 12 DE DEZEMBRO DE 2001 
(Projeto de Lei 0° 539/2001, do Executivo)

Dispõe sobre a organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros na Cidade de São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a sua 
execução, e dá outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 05 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
CAPÍTULO I
DA ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS
Art. 1° - Os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de 
São Paulo serão prestados sob os regimes público e privado.
§ 1° - O Transporte Coletivo Público de Passageiros é serviço público essencial, cuja 
organização e prestação competem ao Município, conforme disposto no artigo 30, inciso V, 
da Constituição Federal e no artigo 172 da Lei Orgânica do Município de São Paulo.
§20-0 Transporte Coletivo Privado, destinado ao atendimento de segmento específico e 
pré-determinado da população, inclusive de escolares e de fretamento, está sujeito à 
regulamentação e à prévia autorização do Poder Público, conforme disposto no artigo 179, 
inciso II, da Lei Orgânica do Município de São Paulo.
CAPÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO DO TRANSPORTE COLETIVO
PÚBLICO DE PASSAGEIROS
Art. 2° - O Transporte Coletivo de Passageiros no Município de São Paulo fica organizado da 
seguinte forma, respeitados o Plano Diretor da Cidade e a Lei Orgânica do Município:
I - Sistema Integrado composto por:
a) Subsistema Estrutural: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros 
que atendem a demandas elevadas e integram as diversas regiões da cidade;
b) Subsistema Local: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros que 
atendem a demandas internas de uma mesma região e alimentam o Subsistema Estrutural.
II - Serviços Complementares: serviços de Transporte Público de caráter especial, com 
tarifa diferenciada, que serão prestados por operadores ou terceiros, de acordo com as 
disposições regulamentares editadas pela Secretaria Municipal de Transportes:
a) no caso dos serviços complementares serem oferecidos aos mesmos usuários do Sistema 
Integrado, esta oferta será limitada a um percentual definido por decreto editado pelo Poder 
Público;
b) 0 prestador de serviço complementar deve aportar ao Poder Público um valor igual à 
remuneração fixada para o subsistema local por passageiro transportado.
Parágrafo único - As linhas metroviárias e ferroviárias metropolitanas são funcionalmente 
consideradas como parte do Subsistema Estrutural.
Art. 3° - Para a consecução das competências previstas no artigo 172 da Lei Orgânica do 
Município, 0 Poder Público deverá observar as seguintes diretrizes:
I - planejar o funcionamento do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, com 
a finalidade de evitar a concorrência entre os regimes de prestação do serviço;
II - universalidade de atendimento, respeitados os direitos e obrigações dos usuários;
III - boa qualidade do serviço, envolvendo rapidez, conforto, regularidade, segurança, 
continuidade, modicidade tarifária, eficiência, atualidade tecnológica e acessibilidade, 
particularmente para as pessoas com deficiência, idosos e gestantes;
IV - prioridade do transporte coletivo sobre o individual;
V - integração com os diferentes meios de transportes, em especial com o metrô e com as 
ferrovias metropolitanas;
VI - redução das diversas formas de poluição ambiental, conforme as prescrições das 
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normas técnicas e dos padrões de emissão de poluentes;
VII - descentralização da gestão dos serviços delegados;
VIII - estímulo à participação do usuário na fiscalização da prestação dos serviços 
delegados;
IX - articulação com as políticas de desenvolvimento urbano da Cidade definidas no Plano 
Diretor, de acordo com o artigo 174 da Lei Orgânica do Município de São Paulo e, no que 
couber, quanto ao Estatuto da Cidade, instituído pela Lei Federal n° 10.257, de 10 de julho 
de 2001.
Art. 4° - No exercício das conhpetências relativas ao Sistema de Transporte Coletivo Público 
de Passageiros, o Poder Público poderá celebrar convênios, contratos e outros instrumentos 
legais com entes públicos ou privados, visando à cooperação técnica.
CAPÍTULO III
DO REGIME JURÍDICO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO
DE TRANSPORTE COLETIVO PÚBLICO DE PASSAGEIROS
Art. 5° - Para os efeitos desta lei, consideram-se:
I - Poder Público: a Prefeitura Municipal de São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de 
Transportes;
11. - objeto da concessão: delegação da prestação e exploração do Serviço de Transporte 
Coletivo Público de Passageiros, nos Subsistemas Local e Estrutural, dentro dos limites do 
Município, que será condicionada a investimentos em bens reversíveis;
III - objeto da permissão: delegação, a título precário, da prestação e exploração do Serviço 
de Transporte Coletivo Público de Passageiros, no Subsistema Local, nos limites do 
Município;
IV - operador do serviço: pessoas físicas ou jurídicas, inclusive consórcio de empresas, a 
quem for delegada a execução do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros;
V - poder concedente e permitente: Poder Público;
VI - tarifa: preço público fixado pelo Poder Público, a ser pago pelo usuário pela utilização 
do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros;
VII - remuneração dos operadores: valor á ser pago aos operadores e definido em 
procedimento licitatório.
Art. 6° - Fica o Poder Público autorizado a delegar a terceiros, por meio de concessão ou 
permissão, a prestação e a exploração do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, no todo ou em parte, conforme disposto nos artigos 128 e 172 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo:
I - a concessão será outorgada à pessoa jurídica ou consórcio de empresas brasileiras, 
constituído para o procedimento licitatório;
II - a permissão, a título precário, será outorgada a pessoa física ou jurídica.
§10-0 disposto no "caput" deste artigo, respeitados os contratos firmados, não impede o 
Poder Público de utilizar outras formas ou instrumentos jurídicos para transferir a terceiros a 
operação direta do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, mediante prévio 
procedimento licitatório, nos termos do § 1° do artigo 128 da Lei Orgânica do Município, 
aplicando-se as regras previstas nesta lei e as demais disposições legais federais e 
municipais pertinentes.
§ 2° - Em caráter emergencial e a título precário, o Poder Público poderá utilizar outros 
instrumentos jurídicos para transferir a operação do serviço, objeto do "caput" deste artigo, 
até que seja possível o restabelecimento da normalidade de sua execução.
Art. 7° - Fica o Poder Público autorizado a delegar a terceiros, operadores ou não, 
individualmente ou em consórcio, sob o regime de concessão, a exploração dos bens 
públicos vinculados ao Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros do Município, 
mediante prévio procedimento licitatório.
Parágrafo único.- O disposto no "caput" deste artigo não impede o Poder Executivo de 
conceder o uso de próprios municipais para serem utilizados pelo operador diretamente na 
exploração do serviço concedido ou em empreendimentos associados, de acordo com as
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condições que serão definidas no edital e no contrato.
Art. 8° - Constituem atribuições do Poder Público:
I - planejar os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros;
II - autorizar e regular todas as linhas ou trechos de linha dos Serviços de Transporte 
Coletivo Urbano, terminais e paradas, que estejam em território do Município, 
independentemente de sua origem ou do poder delegador, disciplinando a sua inserção no 
espaço urbano do Município, especialmente quanto ao Sistema Integrado;
III - regulamentar o Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, observando-se 
as seguintes diretrizes:
a) cumprir e fazer cumprir as disposições que regem o Serviço, bem como as cláusulas do 
contrato;
b) fiscalizar e controlar permanentemente a prestação do serviço;
c) aplicar as penalidades legais, regulamentares e contratuais;
d) intervir na concessão, nos casos e condições previstos na Lei n® 8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995;
e) extinguir a concessão, nos casos previstos nesta lei e nos contratos;
f) revogar e extinguir a permissão, nos casos previstos nesta lei e nos contratos;
g) homologar reajustes e proceder à revisão das tarifas, mediante as normas pertinentes e 
os contratos;
h) zelar pela boa qualidade do serviço, observadas as condições de eficiência, regularidade, 
segurança, rapidez, continuidade, conforto, modicidade tarifária, manutenção dos 
equipamentos, atualidade tecnológica e acessibilidade, particularmente para pessoas com 
deficiência, idosos e gestantes;
i) receber, apurar e solucionar denúncias e reclamações dos usuários, que serão 
cientificados das providências tomadas;
j) estimular o aumento da produtividade dos serviços e da preservação do meio ambiente; 
I) implantar mecanismos permanentes de informação sobre os serviços prestados para 
facilitar o seu acesso aos usuários.
Parágrafo único - Para o exercício das atribuições dispostas neste artigo, o Poder Público 
poderá contratar serviços especializados de empresas de engenharia e de arquitetura 
consultivas, mediante prévio procedimento licitatório, nos termos do artigo 128 da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo, aplicando-se as regras previstas nesta lei e as demais 
disposições legais federais e municipais pertinentes.
Art. 9° - Constitui obrigação dos operadores prestar o serviço delegado, de forma adequada 
à plena satisfação dos usuários, conforme disposições estabelecidas na Lei Federal n® 
8.987, de 13 de fevereiro de 1995, bem como na Lei Federal n® 8.666, de 21 de junho de 
1993, e alterações subseqüentes, nos regulamentos, editais e contratos, e em especial:
I - prestar todas as informações solicitadas pelo Poder Público;
II - efetuar e manter atualizada sua escrituração contábil e de qualquer natureza, 
elaborando demonstrativos mensais, semestrais e anuais, de acordo com o plano de contas, 
modelos e padrões determinados pelo Poder Público, de modo a possibilitar a fiscalização 
pública;
III - cumprir as normas de operação e arrecadação, inclusive as atinentes à cobrança de 
tarifa;
IV - operar somente com pessoal devidamente capacitado e habilitado, mediante 
contratações regidas, pelo direito privado e legislação trabalhista, assumindo todas as 
obrigações delas decorrentes, não se estabelecendo qualquer relação jurídica entre os 
terceiros contratados pelo operador e o Poder Público;
V - utilizar somente veículos que preencham os requisitos de operação, conforme previsto 
nas normas regulamentares ou gerais pertinentes;
VI - promover a atualização e o desenvolvimento tecnológico dasinstalações, equipamentos 
e sistemas, com vistas a assegurar a melhoria da qualidade do serviço e a preservação do 
meio ambiente;
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VII - executar as obras previstas no edital e no contrato de concessão, com a prévia 
autorização e acompanhamento do Poder Executivo;
VIII - adequar a frota às necessidades do serviço, obedecidas as normas fixadas pelo Poder 
Executivo;
IX - garantir a segurança e a integridade física dos usuários;
X - apresentar periodicamente a comprovação de regularidade das obrigações 
previdenciárias, tributárias e trabalhistas.
Parágrafo único - Na hipótese de deficiências no Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, decorrentes de caso fortuito ou fórça maior, a prestaçãó do serviço será 
atribuída a outros operadores, que responderão por sua continuidade, na forma 
estabelecida em decreto.
Art. 10 - As concessões e permissões para a prestação dos serviços serão outorgadas 
mediante prévia licitação, que obedecerá às normas da legislação municipal e federal sobre 
licitações e contratos administrativos, bem como à lei federal que dispõe sobre as 
concessões e permissões de serviços públicos, observando-se sempre a garantia dos 
princípios constitucionais da legalidade, da moralidade, da publicidade e da impessoalidade, 
e os princípios básicos da seleção da proposta mais vantajosa para o interesse coletivo, da 
probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento 
objetivo.
§ 1° - No procedimento licitatório de que trata o "caput", o Poder Público poderá conjugar 
uma área local e uma área estrutural para efeitos de outorga da concessão.
§ 2° - No julgamento de cada licitação, deverão ser aplicados os critérios estabelecidos no 
artigo 15 da Lei Federal n° 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e suas alterações.
Art. 11 - Decreto elaborado pelo Poder Executivo, com base em prévios estudos técnicos e 
econômicos, determinará em especial:
I - o prazo de concessão e de permissão, bem como sua possibilidade de prorrogação, 
obedecidos os prazos máximos fixados nesta lei;
II - a região ou área, a modalidade e forma de prestação dos serviços a que se refere cada 
contrato de concessão ou de permissão;
III - as características básicas da infra-estrutura, dos equipamentos e dos veículos mais 
adequados para a execução do objeto de cada contrato;
IV - a possibilidade ou a obrigação de investimentos do operador em obras públicas;
V - 0 ônus da delegação, quando existente;
VI - as formas de remuneração do serviço.
Art. 12 - A concessão ou permissão de que trata o artigo 6° desta lei implicará, 
automaticamente, na vinculação ao serviço dos meios materiais e humanos utilizados pelo 
operador, quaisquer que sejam.
Art. 13 - Os contratos para a execução dos serviços de que trata esta lei, regulam-se pelas 
cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os 
princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado.
Parágrafo único - Os contratos devem estabelecer, com clareza e precisão, as condições 
para sua execução expressas em cláusulas que definam os direitos, obrigações e 
responsabilidades das partes, em conformidade com os termos da licitação e das propostas 
a que se vinculam, sendo cláusulas necessárias as previstas no artigo 23 da Lei n® 
8.987/95, bem como as a seguir arroladas:
I - 0 objeto, seus elementos característicos, e prazos da concessão;
II - 0 regime de execução ou a forma de fornecimento;
III - o valor da remuneração e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e 
periodicidade do reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária entre a 
data do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento;
IV - os direitos, garantias e obrigações do Poder Público e dos operadores, em relação a 
alterações e expansões a serem realizadas no futuro, para garantir a continuidade da 
prestação do serviço;
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V - os direitos dos usuários, notadamente aqueles referentes à qualidade do serviço;
VI - os prazos de início de etapas de execução, conforme o caso;
VII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas;
VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional 
programática e da categoria econômica;
IX - as penalidades contratuais e administrativas a que se sujeita o operador e sua forma de 
aplicação;
X - os critérios e as fórmulas de cálculo das amortizações e depreciações de investimentos

■ que se fizerem necessários;
XI - os bens reversíveis;
XII - os casos de rescisão;
XIII - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos casos omissos;
XIV - a obrigação do contratado de manter, durante toda a sua execução, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação.
Art. 14 - Incumbe ao operador a execução do serviço delegado, cabendo-lhe responder por 
todos os prejuízos causados, por dolo ou culpa, devidamente comprovados em processo 
administrativo, ao Poder Público,aos usuários ou a terceiros, sem que a fiscalização exercida 
pelo órgão competente exclua ou atenue essa responsabilidade.
§ 1° - Sem prejuízo da responsabilidade a que se refere o "caput" deste artigo, o operador 
poderá contratar com terceiros o desenvolvimento de atividades inerentes, acessórias ou 
complementares ao serviço concedido, bem como a implementação de projetos associados.
§ 2° - Os contratos celebrados entre o operador e os terceiros a que se refere o parágrafo 
anterior reger-se-ão pelas normas do direito privado, não se estabelecendo qualquer 
relação jurídica entre os terceiros e o Poder Público.
§ 3° - A execução das atividades contratadas com terceiros pressupõe o cumprimento das 
normas estabelecidas em decreto.
Art. 15 - É vedada a subconcessão dos serviços delegados.
Art. 16 - A operadora poderá transferir a concessão e o controle acionário, bem como 
realizar fusões, incorporações e cisões, desde que com a anuência do Poder Público, sob 
pena de caducidade da concessão.
Parágrafo único - Para fins da anuência de que trata o "caput" deste artigo, o pretendente 
deverá:
I - atender integralmente às exigências estabelecidas no procedimento licitatório que 
precedeu a concessão;
II - comprometer-se a cumprir todas as cláusulas do contrato em vigor, sub-rogando-se em 
todos os direitos e obrigações do cedente e prestando todas as garantias necessárias.
Art. 17 - Extingue-se a concessão nos seguintes casos:
I - advento do termo do contrato;
II - encampação;
III - caducidade; .
IV - rescisão;
V - anulação;
VI - falência ou extinção da empresa concessionária e falecimento ou incapacidade do 
titular, no caso de empresa individual.
§ 1° - Extinta a concessão, retornam ao poder concedente todos os bens reversíveis, 
direitos e privilégios transferidos ao concessionário, conforme previsto no edital e 
estabelecido no contrato.
§ 2° - Extinta a concessão, haverá a imediata assunção do serviço pelo poder concedente, 
procedendo-se levantamentos, avaliações e liquidações necessárias.
§ 3° - Nos casos previstos nos incisos I e II deste artigo, o poder concedente, antecipando- 
se à extinção da concessão, procederá aos levantamentos e avaliações necessários à- 
determinação dos montantes da indenização que será devida à concessionária, na forma
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r

celebração dos contratos.
CAPÍTULO V
DA GESTÃO DESCENTRALIZADA DO SISTEMA
DE TRANSPORTE COLETIVO URBANO DE PASSAGEIROS
Art. 29 - Sem prejuízo das demais atribuições expressas previstas no seu estatuto social, 
compete à São Paulo Transporte S.A, no tocante ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros:
I - elaborar estudos para a realização do planejamento do Sistema;
II - executar a fiscalização da prestação dos serviços;
III - gerenciar o Sistema de acordo com as diretrizes e políticas estabelecidas pela 
Prefeitura do Município de São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de Transportes. 
Parágrafo único - Para executar as atribuições dispostas neste artigo, a São Paulo 
Transporte S.A. será contratada pelo Poder Público.
Art. 30 - Para a regulação do Serviço de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, o Poder 
Público deverá instituir, mediante lei específica, órgão regulador vinculado orçamentária e 
administrativamente à Secretaria Municipal de Transportes.
Parágrafo único - Em cada região do Subsistema Local haverá representação de usuários, 
relativa aos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, a ser 
regulamentada em decreto.
Art. 31 - Para a gestão financeira das receitas e despesas do Serviço de Transporte Coletivo 
Público de Passageiros, o Poder Executivo deverá, mediante lei específica, criar sociedade 
de economia mista com a participação dos concessionários do serviço para:
I - gerir as receitas e pagamentos comuns ao Sistema Integrado e aos Serviços 
Complementares;
II - reinvestir eventuais saldos positivos na expansão e melhoria do Sistema;
III - captar recursos junto ao sistema financeiro e agências de fomento.
Art. 32 - Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, o Programa de 
Requalificação Tecnológica de Trânsito e Transportes do Município de São Paulo, com o 
objetivo de:
I - identificar tecnologias aplicáveis e de interesse para o trânsito e os transportes do 
Município, tanto entre aquelas já utilizadas operacionalmente, como aquelas em 
desenvolvimento;
II - identificar, desenvolver e capacitar parceiros potenciais para os projetos de 
desenvolvimento tecnológico e de cooperação técnica;
III - estabelecer parcerias em projetos de desenvolvimento tecnológico e de cooperação 
técnica;
IV - identificar fontes de recursos para financiamento do Programa ora instituído, além 
daquelas específicas do próprio Sistema de Transportes;
V - implementar formas de fomento, inclusive mediante licitações, para delegação dos 
serviços de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros;
VI - contribuir para as pesquisas científico-tecnológicas nacionais e para a retomada do 
desenvolvimento industrial brasileiro.
Parágrafo único - Na regulamentação do Programa ora instituído, o Poder Executivo deverá, 
entre outros aspectos:
I - definir os campos a serem objeto de desenvolvimento tecnológico;
II - estabelecer o modelo técnico, comercial e financeiro a ser adotado.
Art. 33 - Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, o Programa de 
Requalificação e Aperfeiçoamento Profissional dos Trabalhadores do Sistema de Transporte 
Coletivo Urbano, com o objetivo de:
I - requalificar trabalhadores para novas funções na prestação do'serviço de transporte, a 
partir de alterações da implementação do Sistema instituído por esta lei, bem como 
inovações tecnológicas;
II - requalificar os trabalhadores, buscando o aperfeiçoamento para a prestação de serviço
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público de qualidade e a educação de trânsito e transporte;
III - aperfeiçoar, treinar e qualificar os trabalhadores do sistema, abrangendo funções de 
operação, fiscalização, manutenção e administração.
CAPÍTULO VI
DAS PENALIDADES
Art. 34 - A execução de qualquer tipo de serviço de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros, sem a correspondente delegação ou autorização do Poder Público, fundada 
nesta lei e demais normas complementares, será considerada ilegal e caracterizada como 
clandestina, sujeitando os infratores às seguintes sanções:
I - imediata apreensão dos veículos;
II - multa no valor de R$ 3.400,00 (três mil e quatrocentos reais);
III - pagamento dos custos da remoção e de estadia dos veículos, conforme fixado pelo 
Poder Público, nos termos da normatização pertinente.
§ 1° - Em caso de reincidência, a multa prevista no inciso II deste artigo será devida em 
dobro.
§ 2° - Fica 0 Poder Público autorizado a reter o veículo até o pagamento integral de todas as 
quantias devidas pelo infrator.
§ 3° - O valor da multa, prevista no inciso II deste artigo, será atualizado periodicamente, 
nos termos da legislação municipal pertinente.
§ 4° - A prestação do serviço de transporte coletivo de outros municípios ou intermunicipal, 
nos limites do Município de São Paulo e sem a sua devida autorização, estará sujeita às 
sanções previstas neste artigo.
Art. 35 - Pelo não cumprimento das disposições constantes desta lei e das demais normas 
legais aplicáveis, bem como do contrato, observado o disposto na Lei n° 8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995, serão aplicadas aos operadores do Sistema, as seguintes sanções:
I - advertência escrita;
II - multa contratual;
III - apreensão do veículo;
IV - afastamento de funcionários;
V - intervenção, no caso de concessão;
VI - rescisão do contrato;
VII - declaração de caducidade da concessão.
Parágrafo único - A aplicação das penalidades previstas neste artigo será disciplinada por 
ato do Executivo e constará do edital de licitação e do contrato.
CAPÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS
Art. 36 - Compete ao Poder Público editar os instrumentos normativos necessários à 
regulamentação desta lei.
Art. 37 - Com a finalidade de implantar novo modelo de organização do Sistema de 
Transporte Coletivo Público de Passageiros, fica o Poder Público autorizado a rescindir, total 
ou parcialmente, o contrato de concessão firmado com a São Paulo Transporte S.A, com 
vigência até 30 de outubro de 2007, para prestar e explorar com exclusividade o Serviço 
Público de Transporte Coletivo de Passageiros no Município de São Paulo, revertendo-se os 
bens vinculados ao serviço.
Art. 38 - Durante a implantação do novo modelo de organização do Serviço de Transporte 
Coletivo Público de Passageiros, e até sua conclusão, a São Paulo Transporte S.A., 
continuará prestando seus serviços, executando as atribuições estabelecidas no seu 
estatuto social, bem como aquelas que lhe forem fixadas no contrato de prestação de 
serviço firmado com a Secretaria Municipal de Transportes.
Art. 39 - Ficará a cargo da São Paulo Transporte S.A, com a participação de representantes 
dos concessionários, a gestão financeira do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, prevista no artigo 31 desta lei, até a criação da pessoa jurídica mencionada no 
referido dispositivo. • '
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Parágrafo único - A São Paulo TransporteS.A. manterá contas bancárias específicas, 
destinadas exclusivamente à gestão financeira do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros.
Art. 40 - Até que seja instituído o órgão regulador mencionado no artigo 30 desta lei, a 
Secretaria Municipal de Transportes executará as atribuições descritas no mesmo 
dispositivo.
Art. 41 - As atuais empresas operadoras continuarão executando os serviços contratados, 
com base nos contratos de prestação de serviços vigentes, até o advento final de seus 
prazos contratuais.
Art. 42 - Os novos operadores deverão ter como prioridade na contratação de sua mão-de- 
obra os cobradores e motoristas hoje empregados no Sistema, conforme as condições que 
serão estabelecidas no instrumento convocatório de cada licitação.
Art. 43 - A fim de atender os ditames do inciso V do artigo 3°, o Poder Público incluirá nas 
delegações previstas no artigo 6°, a frota pública de troleibus.
Art. 44 - Por ocasião da implantação do Sistema Integrado, previsto nesta lei, serão 
selecionados, inicialmente, em procedimento licitatório próprio e específico, 4.984 (quatro 
mil, novecentas e oitenta e quatro) pessoas físicas, operadores individuais, proprietários ou 
beneficiários únicos de arrendamento mercantil de veículos de transporte coletivo de 
passageiros, organizados ou não em cooperativas, nas delegações para a Operação no 
Subsistema Local.
I - Nas delegações, de que trata o "caput" deste artigo, para operação no Subsistema Local 
serão selecionados 942 (novecentos e quarenta e dois) operadores individuais para a 
prestação do serviço por meio de ônibus ou microônibus.
II - Nos termos do "caput" deste artigo, é autorizada a co-propriedade do veículo de 
transporte coletivo de passageiros.
III - Na hipótese do inciso anterior, é vedado ao co-proprietário a co-propriedade de mais 
de um veículo de transporte coletivo de passageiros, e somente um dos dois proprietários 
será selecionado e credenciado para a prestação do serviço.
IV - Ao operador individual selecionado e credenciado é facultada a indicação de um único 
segundo motorista auxiliar, que não poderá ser credenciado para mais de um veículo 
simultaneamente, para a prestação do serviço.
Parágrafo único - O número das delegações disposto neste artigo estará limitado a 5000 
(seis mil).
Art. 45 - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário.
Art. 46 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, em especial as Leis nOs 11.037, de 25 de julho de 1991; 12.328, de 24 de abril 
de 1997; 12.893, de 28 de outubro de 1999; 10.950, de 24 de janeiro de 1991; os incisos 
III e IV do artigo 2° da Lei n.° 11.851, de 10 de julho de 1995; 12.621, de 4 de maio de 
1998; 13.099, de 08 de dezembro de 2000 e os Decretos n°s 29.945, de 25 de julho de 
1991; 33.593, de 12 de agosto de 1993; os incisos III e IV do artigo 2° e seu parágrafo 
único, e artigo 6°, "caput", e seu parágrafo único, do Decreto n° 36.885, de 28de maio de 
1997; e os Decretos n°s 37.021, de 26 de agosto de 1997; 38.663 e 38.664, ambos de 11 
de novembro de 1999; 36.150, de 13 de junho de 1996; 36.407, de 18 de setembro de 
1996; 36.650, de 20 de dezembro de 1996; 36.929, de 19 de junho de 1997; 37.555, de 
05 de agosto de 1998.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de dezembro de 2001, 448° da 
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretária Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de dezembro de 2001.
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RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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Título:

Ementa:

Projeto:
Autor(es): 

Regulamentação:

LEI NO 14.900 06/02/2009 (ver documento)
Sem revogação expressa

Dispõe sobre gratuidade de transporte público para acompanhante de pessoas com 
necessidades especiais, casa-escola, e dá outras providências.
Projeto de Lei NO 589/2007 (ver documento)
José Ferreira - Zelão
Decreto no 50.565/2009 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

[ Back ]

http://i ntranet/ 1/1
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N°___508 / 2016

LEI NO 14.900, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2009 

(Projeto de Lei n® 689/07, do Vereador José Ferreira-Zelão - PT)

Dispõe sobre gratuidade de transporte público para acompanhante de pessoas com 
necessidades especiais, casa-escola, e dá outras providências.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de 
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1° Institui a gratuidade de transporte público para acompanhante de pessoas com 
necessidades especiais ao deixar o filho na escola e retornar para casa ou ao ir de casa 
até a escola buscá-lo, com passagens gratuitas diárias, casa-escola, de ida e volta, em 
dias úteis, na Cidade de São Paulo.

Art. 2° O Poder Executivo deverá regulamentar a presente lei no prazo de 90 
(noventa) dias após sua aprovação.

Art. 3° As despesas para execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 4° Os impactos orçamentários serão devidamente observados com o fim de 
cumprir a lei de responsabilidade fiscal e constarão do orçamento no ano seguinte à 
aprovação da presente lei.

Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de fevereiro de 2009, 456° da 
fundação de São Paulo.

GILBERTO KASSAB, PREFEITO

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de fevereiro de 2009.

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Título:

Ementa:

Projeto: 
Autor(es):

Regulamentação:

Revogação:

LEI NO 15.912 16/12/2013 (ver documento)
Sem revogação expressa

Dispõe sobre a isenção de pagamento da tarifa nas linhas urbanas de ônibus às pessoas com 
idade igual ou maior que sessenta anos, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras 
providências.
Projeto de Lei N® 44/2013 (ver documento)
Antonio Goulart; Alessandro Guedes; Rubens Calvo; Coronel Camilo; Dalton Silvano; David 
Soares; Edir Sales; José Police Neto; Marco Aurélio Cunha; Mário Covas Neto; Marta Costa; 
Noemi Nonato; Senival Moura; Souza Santos; Toninho Paiva; Vavá
Decreto n° 54.925/2014 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

Revoga a Lei n° 11.381/1993. (ver documento)

[ Back ]

M
at

ér
ia

 P
L 

50
8/

20
16

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
92

93
7.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 29/10/2019 11:13:54.

 fls. 45

http://intranet/


z

PUBLICADO DOC 17/12/2013, p. 1 c. 1

’___508 / 2016

B'runo Lucchetti
RF 11.455

LEI N° 15.912, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2013
(Projeto de Lei n® 44/13, dos Vereadores Goulart - PSD, Alessandro Guedes - PT, 
Calvo - PMDB, Coronel Camilo - PSD, Dalton Silvano - PV, David Soares - PSD, 
Edir Sales - PSD, José Police Neto - PSD, Marco Aurélio Cunha - PSD, Mário Covas 
Neto - PSDB, Marta Costa - PSD, Noemi Nonato - PROS, Senival Moura - PT, 
Souza Santos - PSD, Toninho Paiva - PR e Vavá - PT)
Dispõe sobre a isenção de pagamento da tarifa nas linhas urbanas de ônibus às 
pessoas com idade igual ou maior que sessenta anos, no âmbito do Município de 
São Paulo, e dá outras providências.
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 13 
de novembro de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° As pessoas com idade igual ou superior a sessenta anos, usuárias dos 
veículos integrantes do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros do 
Município de São Paulo, ficam dispensadas do pagamento de tarifa.
Art. 2° O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação.
Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.
Art. 4® Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário, em especial a Lei n® 11.381, de 17 de junho de 1993.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de dezembro de 2013, 
460® da fundação de São Paulo.
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ROBERTO NAMI GARIBE FILHO, Respondendo pelo cargo de Secretário do Governo 
Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de dezembro de 2013.
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1/1
Título:

Ementa:

Alterações:

DECRETO NO 43.459 15/07/2003 (ver documento)
Sem revogação expressa

Regulamenta a prestaçao dos serviços municipais de transporte coletivo aos beneficiários de 
gratuidades.
Dec. 43.535/2003 - Altera o art. 3° deste Decreto.
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DECRETO NO 43.469, DE 15 DE JULHO DE 2003

Regulamenta a prestação dos serviços municipais de transporte coletivo aos 
beneficiários de gratuidades.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por, lei,
CONSIDERANDO a necessidade de garantir o pleno acesso de todos os usuários aos serviços 
municipais de transporte coletivo de passageiros;
CONSIDERANDO 0 direito de utilização gratuita destes serviços por determinados grupos de 
usuários, em especial os formados por homens com idade igual ou superior a 65 (sessenta e 
cinco) anos e mulheres com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos,
DECRETA:
Art. 1°. Os consórcios, empresas, cooperativas e associações de operadores regularmente 
contratados para operar os serviços municipais de transporte coletivo de passageiros são 
obrigados a atender adequadamente a todos os usuários que possuam direito à utilização 
gratuita dos serviços.
Art. 2°. A inobservância do disposto no artigo 1° deste decreto, em especial no que diz 
respeito ao atendimento de idosos, sujeitará a pessoa jurídica contratada às penalidades 
aplicáveis, podendo ensejar, conforme o caso e cumpridas as formalidades pertinentes, a 
rescisão do termo de concessão ou de permissão celebrado.
§ 1°. A penalidade a ser aplicada no caso de desrespeito ao disposto no artigo 1° deste 
decreto poderá incidir sobre o operador-pessoa física diretamente responsável pela 
infringência, o qual poderá ser, até, excluído ou suspenso da operação do sistema de 
transporte coletivo de passageiros.
§ 2°. No caso de serem constatadas infringências ao disposto no artigo 1° deste decreto, 
com a responsabilidade direta de 20% (vinte por cento) ou mais de operadores-pessoas 
físicas vinculadas a uma mesma pessoa jurídica contratada, permissionária ou 
concessionária dos serviços de transporte mencionados, poderá ser promovida a rescisão 
unilateral do ajuste celebrado, observadas as formalidades pertinentes.
Art. 3°. Os recursos de que trata o Decreto n° 43.367, de 18 de junho de 2003, serão 
aplicados a partir da execução da operação iniciada em junho de 2003.
Parágrafo único. Fica delegada competência à Secretaria Municipal de Transportes - SMT 
para regulamentar a aplicação dos recursos de que trata o Decreto n° 43.367, de 2003, 
mediante portaria específica.
Art. 4°. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 15 de julho de 2003, 450° da fundação de 
São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
CARLOS FREDERICO BARBOSA BENTIVEGNA, Respondendo pelo Cargo de Secretário dos 
Negócios Jurídicos
LUIS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de Transportes
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 15 de julho de 2003.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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Título:

Ementa:

Revogação:
Alterações:

DECRETO NO 46.893 05/01/2006 fver documento)
Sem revogação expressa

Dispõe sobre a política e a estrutura tarifárias, bem como sobre a fixação de valores das 
tarifas cobradas dos usuários do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na 
Cidade de São Paulo e estabelece normas para sua integração tarifária com o Sistema 
Estadual de Transporte Metropolitano sobre Trilhos.
Revoga o Decreto n° 45.882/2005. (ver documento)
Dec. 49.822/2008 - Altera o art. 3° deste Decreto.

[ Back ]
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DECRETO NO 46.893, DE 6 DE JANEIRO DE 2006
Dispõe sobre a política e a estrutura tarifárias, bem como sobre a fixação de valores 
das tarifas cobradas dos usuários do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros na Cidade de São Paulo e estabelece normas para sua integração tarifária 
com o Sistema Estadual de Transporte Metropolitano sobre Trilhos.
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei,
CONSIDERANDO que compete exclusivamente ao Município legislar sobre tarifas dos 
serviços públicos de transporte na Cidade de São Paulo, cuja fixação de valores cabe 
ao Chefe do Poder Executivo, em conformidade com o disposto no artigo 178 da Lei 
Orgânica Municipal;
CONSIDERANDO que constituem atribuições do Poder Público Municipal a organização 
dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de 
São Paulo, bem como a celebração de convênios com entes públicos ou privados, 
conforme definido na Lei n® 13.241, de 12 de dezembro de 2001, regulamentada pelo 
Decreto n® 42.736, de 19 de dezembro de 2002;
CONSIDERANDO, ainda, o Convênio celebrado em 2 de setembro de 2005, entre o 
Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria dos Transportes Metropolitanos, e 
suas empresas vinculadas, a Companhia do Metropolitano de São Paulo e a Companhia 
Paulista de Trens Metropolitanos, e o Município de São Paulo, por intermédio da 
Secretaria Municipal de Transportes e sua empresa vinculada, a São Paulo Transporte 
S/A, bem como seu Termo Aditivo n® 1, firmado em 28 de dezembro de 2005, que 
estabelece o valor da tarifa de integração e o critério de partilha desse valor entre os 
partícipes;
CONSIDERANDO, finalmente, o Convênio de Integração Operacional e Tarifária, por 
meio da utilização do Sistema de Bilhetagem Eletrônica, com Cartão Inteligente, com 
circuito integrado entre o Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na 
Cidade de São Paulo, sob gestão da São Paulo Transporte S/A, e os Sistemas de 
Transporte Coletivo da Companhia do Metropolitano de São Paulo e da Companhia 
Paulista de Trens Metropolitanos, firmado em 6 de outubro de 2005, 
DECRETA:
Art. 1°. Define-se "Bilhete Único-BU" como a marca caracteriza d ora do cartão, emitido 
pela Prefeitura do Município de São Paulo, destinado ao carregamento de créditos 
pecuniários.
Art. 2®. O Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São 
Paulo utilizará o "Bilhete Único - BU" para pagamento de viagens, nas seguintes 
modalidades:
I - COMUM: cujos créditos sejam adquiridos diretamente pelo usuário;
II - VALE-TRANSPORTE: cujos créditos sejam adquiridos diretamente pelas empresas, 
para utilização por seus empregados, nos termos da legislação federal vigente;
III - ESCOLAR: cujas cotas mensais de créditos sejam adquiridas diretamente pelo 
usuário, nos termos da legislação vigente;
IV - GFtATUIDADES: para usufruto de direito de gratuidades legais, em particular de 
idosos e pessoas com necessidades especiais, nos termos de legislação específica 
vigente.
Art. 3®. Para o Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de 
São Paulo fica definido o valor de R$ 2,00 (dois reais) para a tarifa das viagens com 
até 3 (três) integrações, no período máximo de 2 (duas) horas.
§ 1®. O número de integrações poderá ser de até 7 (sete), no período máximo de 2 
(duas) horas, para aqueles usuários que comprovarem necessidade e previamente se 
identificarem, conforme regulamentação a ser expedida pela Secretaria Municipal de 
Transportes.
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§ 2°. Para as viagens de estudantes o valor da tarifa será de 50% (cinqüenta por 
cento) daquele definido no "caput" deste artigo, mantidas todas as demais condições. 
Art. 4°. Para as viagens integradas entre o Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros na Cidade de São Paulo e o Sistema Estadual de Transporte Metropolitano 
sobre Trilhos, fica definido o valor de R$ 3,00 (três reais) para a tarifa das viagens 
com até 3 (três) integrações, limitado a apenas um desses registros no último sistema 
(Companhia do Metropolitano de São Paulo - METRO ou Companhia Paulista de Trens 
Metropolitanos - CPTM), no período máximo de 2 (duas) horas.
§ 1°. O número de integrações poderá ser de até 7 (sete), limitado a apenas um 
desses registros no Sistema Estadual de Transporte Metropolitano sobre Trilhos (CPTM 
ou METRO), para aqueles usuários que comprovarem necessidade e previamente se 
identificarem, conforme regulamentação a ser expedida pela Secretaria Municipal de 
Transportes.
§ 2°. As disposições deste artigo somente serão aplicadas nas estações do METRO e da 
CPTM que dispuserem de equipamentos para registro do "Bilhete Único-BU".
Art. 5°. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto 
n® 46.882, de 29 de dezembro de 2005.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de janeiro de 2006, 452° da 
fundação de São Paulo.
JOSÉ SERRA, PREFEITO
GEORGE HERMANN RODOLFO TORMIN, Secretário Municipal de Finanças - Substituto 
FREDERICO VICTOR MOREIRA BUSSINGER, Secretário Municipal de Transportes 
FRANCISCO VIDAL LUNA, Secretário Municipal de Planejamento
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de janeiro de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal
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Total de referências : i
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Título:

Ementa:

DECRETO NO 49.822 25/07/2008 (ver documento)
Sem revogação expressa

Altera o artigo 3° do Decreto no 46.893, de 6 de janeiro de 2006, que dispõe sobre a política 
e a estrutura tarifárias, bem como sobre a fixação de valores das tarifas cobradas dos 
usuários do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade,de São Paulo e 
estabelece normas para sua integração tarifária com o Sistema Estadual de Transporte 
Metropolitano sobre Trilhos.

[ Back ]
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DECRETO NO 49.822, DE 25 DE lULHO DE 2008
Altera o artigo 3° do Decreto n° 46.893, de 6 de janeiro de 2006, que dispõe sobre a 
política e a estrutura tarifárias, bem como sobre a fixação de valores das tarifas 
cobradas dos usuários do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na 
Cidade de São Paulo e estabelece normas para sua integração tarifária com o Sistema 
Estadual de Transporte Metropolitano sobre Trilhos.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei,
CONSIDERANDO competir exclusivamente ao Chefe do Poder Éxecutivo a definição da 
política tarifária dos serviços públicos de transporte na Cidade de São Paulo, em 
conformidade com o disposto no artigo 178 da Lei Orgânica do Município;
CONSIDERANDO que cumpre ao Poder Público fomentar ações que promovam o uso do 
transporte coletivo;
CONSIDERANDO, por fim, os excelentes resultados alcançados pelas medidas de 
combate às fraudes na utilização do "Bilhete Único", com grande economia para os 
cofres públicos,
DECRETA:
Art. 1°. O artigo 3° do Decreto no 46.893, de 6 de janeiro de 2006, que dispõe sobre a 
política e a estrutura tarifárias, bem como sobre a fixação de valores das tarifas 
cobradas dos usuários do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na 
Cidade de São Paulo e estabelece normas para sua integração tarifária com o Sistema 
Estadual de Transporte Metropolitano sobre Trilhos, passa a vigorar com a seguinte 
redação:
"Art. 3°. A tarifa pela utilização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros na Cidade de São Paulo permitirá ao usuário realizar até 3 (três) 
integrações, no período máximo de 3 (três) horas.
§ 1°. O número de integrações poderá ser de até 7 (sete), no período máximo de 3 
(três) horas, para aqueles usuários que comprovarem necessidade e previamente se 
identificarem, conforme regulamentação a ser expedida pela Secretaria Municipal de 
Transportes.
§ 2°. Os estudantes terão 50% (cinqüenta por cento) de desconto na tarifa vigente, 
mantidas todas as demais condições." (NR)
Art. 2°. O período máximo para viagens com até 3 (três) integrações, a que se refere o 
artigo 1° do Decreto no 47.919, de 28 de novembro de 2006, passa a ser de 3 (três) 
horas.
Art. 3°. As despesas decorrentes da execução do presente decreto correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 4°. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de julho de 2008, 455° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
ALEXANDRE DE MORAES, Secretário Municipal de Transportes 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de julho de 2008. 
STELA GOLDENSTEIN, Secretária do Governo Municipal - Substituta
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PROJETO DE LEI 01-0003/2006 do Vereador Adilson Amadeu (PTB)
"Dá nova redação ao parágrafo 1° do artigo 12 da Lei no 8.424, de 18 de agosto 

de 1976 - estende o benefício do passe escolar aos estagiários profissionais e 
acadêmicos bem como alunos de cursos diversos no município de São Paulo e dá 
outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1° O parágrafo 1° do artigo 12 da Lei 8.424, de 18 de agosto de 1976, 

passa a vigorar com a seguinte redação:
§1° - Excepcionalmente, porém a Prefeitura poderá conceder aos estudantes de 

1°, 2° e 3° Graus, estagiários profissionais e acadêmicos bem como cursos 
preparatórios de vestibular, concursos públicos ou outros quando superiores a 05 
meses de duração, redução de tarifa nunca superior a 50% (cinquenta por cento)

Art. 2° O Executivo regulamentará a presente lei, no prazo de 90 (noventa) dias, 
em especial no tocante aos aspectos procedimentais e de formalização.

Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

Sala das Sessões, 15 de dezembro de 2005. Às Comissões 
competentes"

pl00003-2006.doc
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PUBLICADO DOC 09/08/2012, PÁG 70

Pr .508 / 2016

runo Lucchetti
RF 11.455

PROJETO DE LEI 01-00334/2012 do Vereador Abou Anni (PV)
"Dispõe sobre a isenção do pagamento de tarifa no transporte coletivo urbano de 
passageiros do Município de São Paulo aos policiais militares reformados, e dá 
outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1° Conceder-se-á isenção do pagamento da tarifa do transporte coletivo 
urbano de passageiros do município aos integrantes da reserva da Polícia Militar do 
Estado de São Paulo.
Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.
Art. 3° O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo máximo de 60 
(sessenta) dias, contados da data de sua publicação.
Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
Sala das Sessões, Às Comissões competentes".
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PUBLICADO DOC 27/06/2013, PÁG 71

Folha 50_________

’___508 / 2016

runo Lucchetti

RF 11.455

PROJETO DE LEI 01-00528/2012 do Vereador José Ferreira dos Santos - 
Zelão (PT)

Autores atualizados por requerimento:
Ver. JOSÉ FERREIRA (ZELÃO) (PT)
Ver. JAIR TATTO (PT) 

"Dispõe sobre a gratuidade de transporte público para doador de sangue .no dia. da 
doação e dá outras providências.
A CAMARA MUNICIPAL DECRETA:
Art. 1° Fica instituído a gratuidade de transporte público para os doadores de 
sangue no dia da doação.
Art. 2° A gratuidade pode ser viabilizada com bilhete único de doador de sangue. 
No dia em que efetuar a doação recebe a carga no bilhete único de ida e volta. 
Parágrafo único: o atestado que efetuou a doação de sangue comprovará e 
garantirá o acesso à gratuidade de todo o trajeto utilizado pelo doador.
Art. 3° O Poder Executivo deverá regulamentar a presente lei no prazo de 90 
(noventa) dias após sua aprovação.
Art. 4° As despesas para execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 5° Os impactos orçamentários serão devidamente observados com o fim de 
cumprir a lei de responsabilidade fiscal e constarão do orçamento no ano seguinte à 
aprovação da presente lei.
Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
Sala das sessões, 12 de dezembro de 2012 Às Comissões competentes."
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PUBLICADO DOC 27/02/2013, PÁG 72

°___508 / 2016

runo Lucchetti
RF 11.455

PROJETO DE LEI 01-00022/2013 do Vereador Reis (PT)

"Institui 0 Bilhete Único dos Policiais Civis e Militares, no âmbito do Município de 
São Paulo, e dá outras providências."
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1° Fica instituído Bilhete Único de transporte gratuito para Policiais Civis e 
Militares para nos coletivos urbanos públicos Municipais, especificados no Art. 2°, 
da Lei n® 13.241, de 12 de dezembro de 2001.
Art. 2° Todos os funcionários de carreiras das polícias civis e militares farão jus aos 
benefícios desta lei, podendo receber o Bilhete único gratuitamente.
Parágrafo único - o cartão é intransferível e exclusivamente para uso pessoal do 
beneficiário.
Art. 3° A solicitação do cartão deverá ser acompanhada de prova de vinculação à 
carreira policial e de estar o beneficiário em pleno exercício da atividade. Esse 
benefício só se estende aos Policiais Civis e Militares que residem e trabalham no 
Município de São Paulo.
Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.
Art. 5° O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo de 
120 (cento e vinte dias), contados da sua publicação.
Sala das Sessões. Às Comissões competentes.
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Folha _52_________

Pro,(/N°___508 / 2016
PUBLICADO DOC 01/03/2013, PÁG 304

runo Lucchetti
RF 11.455

PROJETO DE LEI 01-00052/2013 do Vereador Eduardo Tuma (PSDB)
"Dispõe sobre a gratuidade da tarifa no transporte coletivo urbano de passageiros 
do município de São Paulo, aos integrantes da Polícia Militar, bem como da Guarda 
Civil Metropolitana, em trajes civis, e dá outras providências."
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1° - Conceder-se-á aos integrantes da Polícia Militar, assim como da Guarda 
Civil Metropolitana ativos e inativos, em trajes civis, a gratuidade da tarifa no 
transporte coletivo urbano de passageiros do município.
§10-0 beneficiário da gratuidade apresentará ao motorista a carteira funcional 
em sua via original, a fim de que seja possibilitada sua saída pela porta dianteira do 
coletivo.
§20-0 benefício tem caráter pessoal e intransferível, quer o beneficiário esteja ou 
não em serviço.
Art. 20 - A fiscalização para os efeitos desta lei será efetuada pela Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana.
Art. 30 - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotação 
orçamentária própria, suplementada se necessário.
Art. 40 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
Sala das Sessões, Às Comissões competentes."
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-3_________

Proc/N°___508 / 2016

Btuno Lucchetti
PROJETO DE LEI 01-00061/2013 do Vereador Coronel Telhada (PS ) Srdq 455 
Vereadora Edir Sales (PSD)
"Dispõe sobre a gratuidade de tarifa intermunicipal de ônibus aos integrantes da 
Polícia Militar, Polícia Civil e Guarda Civil Metropolitana, mediante a simples 
apresentação de carteira funcional, e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1° Os integrantes da Polícia Militar, Polícia Civil e Guarda Civil Metropolitana 
terão gratuidade da tarifa intermunicipal de ônibus mediante a simples 
apresentação de carteira funcional, não havendo a necessidade de estar fardado ou 
uniformizado.
Art. 2° O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação.
Art. 3° As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
Sala das Sessões, Às Comissões competentes".

Requerimento RDS 13-0677/2013 altera os autores desse projeto.

Publicação original DOC 06/03/2013, PÁG 84

PROJETO DE LEI 01-00061/2013 do Vereador Coronel Telhada (PSDB)
"Dispõe sobre a gratuidade de tarifa intermunicipal de ônibus aos integrantes da 
Polícia Militar, Polícia Civil e Guarda Civil Metropolitana, mediante a simples 
apresentação de carteira funcional, e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1° Os integrantes da Polícia Militar, Polícia Civil e Guarda Civil Metropolitana 
terão gratuidade da tarifa intermunicipal de ônibus mediante a simples 
apresentação de carteira funcional, não havendo a necessidade de estar fardado ou 
uniformizado.
Art. 2° O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação.
Art. 3° As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
Sala das Sessões, Às Comissões competentes".
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PUBLICADO DOC 06/03/2013, PÁG 84

Folha ,54
Pro.cÁ°___508 / 2016

/Bruno Lucchetti 
y RF 11.455

PROJETO DE LEI 01-00063/2013 do Vereador Eduardo Tuma (PSDB)
"Dispõe sobre a gratuidade da tarifa no transporte coletivo urbano de passageiros 
do município de São Paulo, aos integrantes da Polícia Civil e dá outras 
providências."
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1° - Conceder-se-á aos integrantes da Polícia Civil a gratuidade da tarifa no 
transporte coletivo urbano de passageiros do município.
§ 1° - O beneficiário da gratuidade apresentará ao motorista a carteira funcional 
em sua via original, a fim de que seja possibilitada sua saída pela porta dianteira do 
coletivo.
§20-0 benefício tem caráter pessoal e intransferível, quer o beneficiário esteja ou 
não em serviço.
Art. 2° - A fiscalização para os efeitos desta lei será efetuada pelo órgão público 
competente.
Art. 3° - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotação 
orçamentária própria, suplementada se necessário.
Art. 4° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
Sala das Sessões, Às Comissões competentes".
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Folha _/55_________
Pro^N’___508 / 2016

/ Bruno Lucchetti
PROJETO DE LEI 01-00362/2013 dos Vereadores George Hato (PMI^^|^ 455 
Calvo (PMDB), Nelo Rodolfo (PMDB) e Ricardo Nunes (PMDB) V
"Estabelece isenção de tarifa no transporte coletivo público de passageiros no 
município de São Paulo para os atletas de categorias base de esportes olímpicos 
que estejam federados na respectiva entidade regional de administração de 
desporto.
Art.io. Fica concedida isenção da tarifa de transporte coletivo público de 
passageiros do Município de São Paulo aos atletas de base que pratiquem esportes 
integrantes do programa dos jogos olímpicos.
Art. 2°. Para caracterização de atleta de base aplicam-se as mesmas condições 
estabelecidas pelas confederações brasileiras ou federações estaduais de cada 
modalidade esportiva.
Art. 3°. Para que os atletas tenham direito à isenção que trata a presente lei, 
deverão obrigatoriamente estarem registrados na correspondente Entidade 
Regional de Administração do Desporto (Federação) e possuírem residência no 
Município de São Paulo.
Parágrafo 1°. A condição de atleta federado deverá ser atualizada anualmente, 
sendo a respectiva carteira de identificação suficiente para utilização do benefício.
Art. 40 As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotação 
orçamentária própria, suplementada se necessária.
Art. 5°. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
São Paulo, 20 de maio de 2013.
Às Comissões competentes".

Requerimento RDS 13-00980/2013 altera os autores desse projeto.

Publicação original DOC 29/05/2013, PÁG 131

PROJETO DE LEI 01-00362/2013 do Vereador George Hato (PMDB)
"Estabelece isenção de tarifa no transporte coletivo público de passageiros no 
município de São Paulo para os atletas de categorias base de esportes olímpicos 
que estejam federados na respectiva entidade regional de administração de 
desporto.
Art.io. Fica concedida isenção da tarifa de transporte coletivo público de 
passageiros do Município de São Paulo aos atletas de base que pratiquem esportes 
integrantes do programa dos jogos olímpicos.
Art. 2°. Para caracterização de atleta de base aplicam-se as mesmas condições 
estabelecidas pelas confederações brasileiras ou federações estaduais de cada 
modalidade esportiva.
Art. 3°. Para que os atletas tenham direito à isenção que trata a presente lei, 
deverão obrigatoriamente estarem registrados na correspondente Entidade 
Regional de Administração do Desporto (Federação) e possuírem residência no 
Município de São Paulo.
Parágrafo 1°. A condição de atleta federado deverá ser atualizada anualmente, 
sendo a respectiva carteira de identificação suficiente para utilização do benefício.
Art. 4° As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotação 
orçamentária própria, suplementada se necessária.
Art. 5°. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
São Paulo, 20 de maio de 2013.
Às Comissões competentes".
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Folha _56_________
Proc 508/2016

/Bruno Lucchetti
PROJETO DE LEI 01-00842/2013 dos Vereadores Mario Covas Neto (íPSDBl ,.5 
e Toninho Vespoli (PSOL)
"Cria 0 Bilhete Especial do Desempregado no âmbito municipal e dá outras 
providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1 O Bilhete Especial do Desempregado e um beneficio concedido pelo Poder 
Executivo municipal a trabalhadores desempregados, que trabalharam por pelo 
menos 6 meses no último emprego com carteira assinada e foram demitidos sem 
justa causa.
Parágrafo único. Fará jus ao benefício 0 trabalhador que solicitá-lo há no mínimo 1 
mês e no máximo 6 meses contados da data da demissão.
Art. 20 O pedido do bilhete deve ser feito ao órgão competente da Secretaria 
Municipal de Transportes, onde deverão ser apresentados os seguintes 
documentos:
I - Documento de identidade;
II - CPF;
III - Carteira de Trabalho;
IV - Termo de Rescisão Contratual.
Art. 30. O usuário receberá um bilhete válido por 90 dias, não renovável.
Art. 40 O benefício está restrito à condição de desempregado, devendo o 
beneficiário devolver o bilhete caso recomece a trabalhar.
Art. 50 O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 dias, contados da 
data de sua publicação.
Art. 6° As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias suplementadas se necessário.
Art. 70 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário
Sala das Comissões, às Comissões competentes."

Requerimento RDS 13-0574/2014 altera os autores desse projeto.

Publicação original DOC 28/11/2013, PÁG 74

PROJETO DE LEI 01-00842/2013 do Vereador Mario Covas Neto (PSDB) 
"Cria 0 Bilhete Especial do Desempregado no âmbito municipal e dá outras 
providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1 O Bilhete Especial do Desempregado e um beneficio concedido pelo Poder 
Executivo municipal a trabalhadores desempregados, que trabalharam por pelo 
menos 6 meses no último emprego com carteira assinada e foram demitidos sem 
justa causa.
Parágrafo único. Fará jus ao benefício o trabalhador que solicitá-lo há no mínimo 1 
mês e no máximo 6 meses contados da data da demissão.
Art. 2° O pedido do bilhete deve ser feito ao órgão competente da Secretaria 
Municipal de Transportes, onde deverão ser apresentados os seguintes 
documentos:
I - Documento de identidade;
II - CPF;
III - Carteira de Trabalho;
IV - Termo de Rescisão Contratual.
Art. 30. O usuário receberá um bilhete válido por 90 dias, não renovável.
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Art. 4° 0 benefício está restrito à condição de desempregado, devendo o 
beneficiário devolver o bilhete caso recomece a trabalhar.
Art. 5° O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 dias, contados da 
data de sua publicação.
Art. 6° As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias suplementadas se necessário.
Art. 7° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário
Sala das Comissões, às Comissões competentes."
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PUBLICADO DOC 13/12/2013, PÁG 77

PROJETO DE LEI 01-00871/2013 do Vereador Reis (PT)
""Autoriza o Executivo a instituir cartão eletrônico de transporte gratuito para os 
integrantes do Conselho Participativo Municipal, e dá outras providências."
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1° - Fica autorizado o Executivo a instituir cartão eletrônico de transporte 
gratuito nos coletivos urbanos municipais, especificados no Art. 2°, da Lei n® 
13.241, de 12 de dezembro de 2001, para os integrantes do Conselho Participativo 
Municipal de São Paulo.
Art. 2° - Todos os Conselheiros farão jus aos benefícios desta lei, podendo receber 
o cartão eletrônico de transporte gratuitamente, pelo período de seu mandato. 
§10-0 cartão é intransferível e exclusivamente para uso pessoal do beneficiário.
§ 2° - A solicitação do cartão deverá ser acompanhada de documento que ateste 
que foi eleito para o Conselho Participativo.
Art. 3° - O Conselheiro que deixar de comparecer a três reuniões seguidas do 
Conselho Participativo, ou a cinco reuniões ao longo de um ano, perderá o beneficio 
de que trata esta Lei.
Art. 40 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.
Art. 50 O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo de 
60 (sessenta dias), contados da sua publicação.
Sala das Sessões. Às Comissões competentes."
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo

PROJETO DE LEI 01-00490/2014 do Vereador Coronel Telhada (PSDB)

Autores atualizados por requerimento:

Ver. ANDREA MATARAZZO (PSDB)

Ver. AURELIO NOMURA (PSDB)

Ver. CLAUDINHO DE SOUZA (PSDB)

Ver. CORONEL TELHADA (PSDB)

Ver. EDIR SALES (PSD)

Ver. EDUARDO TUMA (PSDB)

Ver. GILSON BARRETO (PSDB)

Ver. PATRÍCIA BEZERRA (PSDB)

Ver. VALDECIR CABRABOM (PTB)

"Dispõe sobre a gratuidade de tarifa intermunicipal de ônibus aos integrantes da Polícia 
Científica e da Secretaria de Administração Penitenciária, mediante a simples apresentação de 
carteira funcional, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1° Os integrantes da Polícia Científica e da 
Penitenciária terão gratuidade da tarifa intermunicipal de 
apresentação de carteira funcional.

Art. 2° O Poder Executivo regulamentará a presente
máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação.

Art. 3° As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.

Secretaria de Administração 
ônibus mediante a simples

Lei, no que couber, no prazo

Sala das Sessões, às Comissões competentes."

l
t Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 12/11/2014, p. 119

Para informações sobre este projeto, visite o site wvwv.camara.sp.qov.br.
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’___508 / 2016

B,'runo Lucchetti
RF 11.455

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo

PROJETO DE LEI 01-00058/2015 do Vereador Adolfo Quintas (PSDB)

Autores atualizados por requerimento:

Ver. ADOLFO QUINTAS (PSDB)

Ver. USHITARO KAMIA (PSD)

"Classifica a visão monocular como deficiência física para o fim de isenção de tarifa no 
sistema de transporte coletivo do Município, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1° Fica classificada como deficiência física a visão monocular para o fim de 
assegurar ao seu portador o direito à isenção de pagamento de tarifa nos veículos integrantes 
do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo, autorizada 
pela Lei n° 11.250, de 1 ° de outubro de 1992.

Art. 2° A relação de patologias e diagnósticos a que se refere o artigo 1° da Lei n° 
14.988, de 29 de setembro de 2009, deverá ser atualizada para incluir no seu rol a visão 
monocular e respectivo código, de acordo com a Classificação Internacional de Doenças - CID.

Art. 3° O deficiente portador de visão monocular deverá portar a carteira especial de 
identificação de que trata o artigo 3° da Lei n° 11.250, de 1° de outubro de 1992, e apresentá-la 
sempre que exigida.

Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 5° O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo máximo de 60 
(sessenta) dias, contados da data de sua publicação.

Art. 6° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.

Sala das Sessões, às Comissões competentes."

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 04/03/2015, p. 80

Para informações sobre este projeto, visite o site www.camara.sp.qov.br.

M
at

ér
ia

 P
L 

50
8/

20
16

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
92

93
7.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 29/10/2019 11:13:54.

 fls. 66

http://www.camara.sp.qov.br


Folha _60_________

Proc^°___508 / 2016

Bruno Lucchetti
RF 11.455

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÂO PAULO
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo

PROJETO DE LEI 01-00487/2016 do Vereador Jamil Murad (PC do B)
Dispõe sobre gratuidade no sistema municipal de transporte por ônibus para 

de cursinhos populares preparatórios para vestibular de ingresso no Ensino
"I

estudantes
Superior

Art.
estudantes
Superior.

§ 1° Os cursinhos populares preparatórios para vestibular de ingresso no Ensino 
Superior deverão ser cadastrados junto à São Paulo Transporte S.A - SP Trans.

§ 2° Considera-se cursinhos populares preparatórios para vestibular de ingresso no 
Ensino Superior, para efeitos desta lei, aqueles que são oferecidos gratuitamente ou mediante 
mensalidade até o máximo do valor equivalente a 30% do salário mínimo.

Art. 2° O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias 
contados da data de sua publicação.

Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por cota das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 4° Os impactos orçamentários serão devidamente observados com o fim de 
cumprir a Lei de Responsabilidade Fiscal e constarão do orçamento no ano seguinte à 
aprovação da presente lei.

Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.

Sala das Sessões Às Comissões competentes."

1° Fica instituída a gratuidade no sistema municipal de transporte por ônibus para 
de cursinhos populares preparatórios para vestibular de ingresso no Ensino

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 19/10/2016, p. 102

Para informações sobre este projeto, visite o site www.camara.sp.qov.br. ,
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RF 11.328

Ao Vereador / À Vereadora

Para Relatar.
Sala da Comissão de Constituição, Justiça e 
Legislado Participativa
Em Op/

dias nos
Presidente 
übs: 0 prazo pai^jn 
termos do § 3° (íoV^íí

I RECEBIDO NAprocuraborÍÃõÃcÃmaraMUNICIPALDÉsãÕpÃÜlÕ' 
SETOR DO PROCESSO LEGISLATIVO

5 SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO nos 

íennos do artigo 275 do Regimento Interno. 
Sào Paulo, 9^/01 ;

2M
SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Processo encerrado com_ _folhas. I
Arquivado em

krawa

Lucas
Tésnlcd^mrnimstrailvõ

RF 11.234

Segue(m) juníado(s)p nesta data, 
documento(s) rMbrtcado(s) sob 
ri° 6l e folha de informação 

I sob n° (^o?i I I

Bíl.tR Lope’^
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|f{éU Lepss Slfvéfío 
RP 11.393

de c2/O I

REQUERIMENTO
RDS

45/2017

REQUEIRO, enquanto Líder da Bancada do Partido dos Trabalhadores, nos 

termos do §2° do artigo 275 do Regimento Interno, o desarquivamento e volta à 

tramitação dos Projetos de Lei 564/2016 508/2016-?359/2016 ; 353/2016 ; 267/2016 

229/2016
J

í

675/2015 >

284/2015 J

883/2013 J

208/2016 ; 196/2016 ; 185/2016 ;
579/2015 ; 540/2015
261/2015 : 193/2015
881/2013 ; 871/2013 ;

: 536/2015 

; 431/2Ô14 

736/2013 ;

1

»

177/2016 ; 107/2016 ; 698/2015
337/2015 ; 314/2015
308/2014 ; 281/2014

725/2013 ; 308/2013 ;

; 309/2015
; 277/2014
264/2013 ; e

I

>

O

224/2013.
I

E dos Projetos de Resolução 03/2016 

autoria do Nobre Vereador Reis.

; 16/2015 ; 11/2015 ; e 09/2014, de G)

Pw 
w-H
(S>
P-

s* 
i:?
CM

•rM

j

Í’

Sala das Sessões, 1° de fevereiro de 2016.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
do processo n° ...©..(../.SOV.,

Papel para informação, rubricado como folha n°.....

de20...^...^............................................................1.^. (a).......................................................................

êffMô Lopes
RF 1Í.3U3 - sep4.?

ÀSGP.33

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

08/02/2017

t

LDI CALEARI
Controle do Processo Legislativo 
SGP.22

À SGP.-22

Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS n° 

para volta à tramitação.

13-45/2017, segue o presente expediente

/ Ocò ! oZxdiq-

UBIRAJARA DE FARIAS PRESTES FILHO

Supervisor da Equipefqle Arquivo Geral
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Papel para informação, rubricado cojt

do processo n»..... ••••■!•&
..... 01/06/17 (a)......

r

n°

3. Lopes 
drjíilíisírativo

Un»CT;’;---K»V?UBS?aj35»iasí3»CaEB»S»-«!SSSTSSriTKÍ'.«£»--«t:r»Cíí‘^;s’.lT.7r:i .. . vs.>,’^TíT.ww/ííKu'4!ÍS=C'-ÍO«Sr-,*,-*c—

I RHCEBIDO NA PROCURADORIA DA C/VaRA MUNICIPAL DE SÃO PAULO í
I SETOR DO PROCESSO LEGISLATIVO
I EM_ _ _  KO HS

POR

í

MA PR^XA XaOüRX ÜÍ^. yUNiCiF’AL DÊ 5kQ PAULO
J SLA.X DO PROCESSO LEGISLATIVO

^0 t HS

PüA
!

tf

t
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t

)

5egu(ej^untadoS_, nesta data, doaimento(s) 
ê paoei de informação rubricsdoL_sob foihag) 

.Em ^^/ 6 /I h
Rafael RotAes Godoi 
RF 11.327-5G'P-1.2.
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r
«A

4l
Folha no_iíí------do Proc.
NO___J£oJ_de 2QJJL. 

Rafael Robles Godor 
RF11.327-SGP-1Z(

PAR

870/20171

PARECER N°
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0508/2016.

ÜA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Reis, que dispõe sobre o passe livre 

para estudantes de cursinhos comunitários, cursinhos pré-vestibular, cursos técnicos nos 

serviços de transportes coletivos explorados, permitidos ou concedidos pelo Município.

De acordo com o projeto, a isenção aplica-se aos estudantes que atestem por meio de 

autodeclaração renda familiar per capita de até R$1.182,00 (mil cento e oitenta e dois reais), 

valor corrigido anualmente de acordo com a inflação medida pelo IBGE - Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística. Mediante convênio com o Governo Estadual o benefício pode ser 

estendido aos transportes intermunicipais. E o benefício será concedido de janeiro a 

dezembro, inclusive nos períodos de férias e recesso escolar.

O projeto reúne condições para prosseguir em tramitação.

A proposta cuida de matéria de predominante interesse local, sobre a qual cabe à comuna 

legislar, nos termos do art. 30, inciso I da Constituição Federal e art. 13, inciso I da Lei 

Orgânica do Município.

Por interesse local, segundo Dirley da Cunha, entende-se, “não aquele interesse exclusivo 

do Município, mas seu interesse predominante, que q afete de modo mais direto e imediato” 

(in “Curso de Direito Constitucional”, 2® Ed., Salvador, Juspodivm, 2008, p. 841).

Além disso, a Carta Magna é expressa em seu art. 30, inciso V, ao dispor que compete aos 

Municípios organizar e prestar diretamente ou sob o regime de concessão ou permissão os 

serviços públicos de interesse local, incluído o de transporte coletivo, que tem caráter 

essencial.

De fato, versa a propositura sobre serviços públicos, no caso em tela de serviço público de 

transporte coletivo, matéria que a Lei Orgânica do Município, por força da Emenda n° 28, de 

2006, que alterou a redação do inciso IV, do § 2°, do art. 37, retirou do âmbito da iniciativa 

reservada do Sr. Prefeito.

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 ww r RELCOM 
PI0508-16C ■ . ■
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PI0508-16

Folha no_fcS__do
NO------ _dp 20 \ {,

Rafael Robles Godoi
RF11.327-SGP-1^

Cumpre destacar, ainda, que o próprio art. 175, inciso XI, de nossa Lei Orgânica determina 

que a regulamentação do transporte público de passageiros deverá contemplar a ' 

metodologia, as regras de tarifação e as formas de subsídios.

Por fim, registre-se que o projeto dá cumprimento ao disposto no art. 208, VII da Constituição 

Federal, segundo o qual o dever do Estado com a educação será efetivado, dentre outras formas 

especificadas no citado dispositivo, mediante a garantia de atendimento ao educando por meio de 

programas suplementares de transporte.

A aprovação da proposta depende do voto da maioria absoluta dos membros da Câmara, 

nos termos do art. 40, § 3°, inciso V, da Lei Orgânica.

Pelo exposto somos PELA LEGALIDADE.

Salà da Corhissão de Constituição, Justi

■CKDE SOUZA

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br 
PI0508-16 C
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A Comissão ,de_ _hW.

Em ----- lAl
Rafael Robles'Godoi
RF 11.327-SGP-12(Jv

RECEBfOO na Comissão de 
TrânsHo, Transp=, Aíiv„ Econômica, 

Turismo, )-a2^ e
Prn láiiiim-

Por RF.CP.fi^'^

Segue(ni} junta(So(s}, nasta 
data, docume 
sob ri®{s) _ 
folha de

PUBUCADO NO DIÁRIO OFICIAL
D£__ OC I I

Písg.__ □.

C )r>fsriclo

mÂbIA de FATIMA MOMUBA 
'AsEisteate Parianieatai

g
Ãõ y^readqf f Á Vereadora 

-WO' wt
> relatar.

Sala da Comissão
Econi^'fca,

náío, \rra|teporte, Atividade 
0\Ãi pífonomia.

Obs. O prázo .paífá manifesta
♦emxjs do § 3° a **
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DEFERIDO

PRESIDENTE

CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

t

REQUERIMENTO
RDS

1140/2017

REQUEIRO ao Douto Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, nos 

termos regimentais, que seja concedida a coautoria do Projeto de Lei 508/2016, de 

minha autoria, que dispõe a respeito do Passe Livre aos estudantes de cursinhos 

populares, à Nobre Vereadora Sâmia Bomfim (PSOL).

Vereadora Sâmia Bomfim
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cAmara municipal de

SÃO PAULO

DECLARAÇÃO DE ANUÊNCIA.

O Exmo. Sr. Vereador Reis, nos termos

regimentais, declara sua anuência a coautoria do PL 508/2016 que neste ato 

confere ao Exmo. Sr. Vereador Gilberto Nascimento.

São Paulo, 14 de Setembro de 2017.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000
www.camara.sp.gov.br

M
at

ér
ia

 P
L 

50
8/

20
16

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
92

93
7.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 29/10/2019 11:13:54.

 fls. 79

http://www.camara.sp.gov.br


DEFERIDO

CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

do processo

Excelentíssimo Senhor Presidente
da Câmara Municipal de São Paulo 

Vereador Milton Leite

RDS ■ >

1171/2017
y

REQUERIMENTO

Venho a presença de V.Exa. requerer, na forma 

regimental, a anotação de coautoria ao PL 508/2016 com a juntada da devida 

anuência do autor originário.

Com os protestos de mais alta estima, certo de 

vossa costumeira atenção e providências, pede e espera deferimento.

è
I

‘45 
F'-. 
cr»
■»-< 
o

<r~»

São Paulo, 14 de setembro de 2017.

§

<•—í 
o

Vereador
Líder do PSC

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000
www.camara.sp.gov.br
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r
fff do processo

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

REQUERIMENTO
RDS

1169/2017

'"1

J

Senhor Presidente,

Requeiro na forma regimental, co-autoria no PL 508/2016, 

que institui o passe livre para os estudantes de cursinhos comunitários, 

de cursos técnicos e de cursinhos pré-vestibular nos serviços de 

transporte coletivo do Município.

De acordo 1 4 SET 2017

^DE PUBUCAÇÂO I

Sala das Sessões,

Eduardo Tuma 
Vereador

0?
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- SGP. 22 
.300

-’'I,

Segue2Ljuntaclo_l_, nesta data, documento{s) 
e p Í. informação rubricadoJLsg) fo!ha(s) 
n®. _ _ _ • Em jl__/

Jgão Càrl tes Chaves
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CAMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PL 508/2016

PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE TRÂN

do Proc.: 
a® de 20.^^ 

^lias Chaves 
^5 » SGP.12

I
TRANSPORTE 

ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA; DE EDUCA(âÃ'O, CULTURA E 
ESPORTES; DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER E E FINANÇAS E 
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 508/2016.

O presente projeto, de autoria do Vereador Reis, institui o “passe livre” para os 

alunos de cursinhos comunitários, para os alunos de cursinhos pré-vestibular e para 

os alunos de cursos técnicos nos serviços de transportes coletivos explorados, 

permitidos ou concedidos pelo Município.

A propositura estabelece que, para fazer jus ao “passe livre”, os estudantes 

devem atestar, por meio de autodeclaração, renda familiar per capita de até R$ 1.182 

(mil cento e oitenta e dois reais).

De acordo com a justificativa, objetiva-se ampliar o benefício já estendido para 

os alunos do ensino fundamental e médio da rede pública e para os alunos do ensino 

superior que declarem baixa renda, ou sejam beneficiários de bolsas ou cotas.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa apresentou 

parecer pela legalidade da iniciativa.

A Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo Lazer e 

Gastronomia, no âmbito de sua competência, entende que esta propositura mostra- 

se adequada, sendo assim, favorável à aprovação do projeto.

A Comissão de Educação, Cultura e Esportes, nos aspectos que deve analisar, 

G destaca que o presente projeto é oportuno e deve prosperar, sendo, portanto, 

favorável o parecer.

A Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, no âmbito de sua 

competência, entende que a propositura é meritória, sendo, portanto, favorável o 

parecer.

Quanto ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem 

a opor, tendo em vista que a matéria não ofende os dispositivos da lei orçamentária, 

bem como está condizente com os referendes legais de conduta fiscal. Favorável, 

portanto, é o parecer.

Sala das Comissões Reunidas, '-StloA I
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r 1

CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PL 508/2016

COMISSÃO I^TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONOMIC A,TURISMO, LAZER E 
/ / GASTRONOMIA

Senival Moura Adilson Amadeu

Ricardo Teixeira Natalini

Celso Jatene

George Hato

Alessandro Guedes

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO,

Conte Lopes

-orijnho Vespoli

1

amalho

Milton Ferreira Noemi Nonato

LTURA

ÍOMISS/!

Arseliii

DE SÃÚDE, PROMCÍÓÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER

S íocum
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Ricardo
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Mareia
PF í

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULOoiha no

Matéria : PL 508/2016, do vereador Reis 
Autor : Mesa

Requerente : Mesa

Ementa : Institui o passe livre para os estudantes de cursinhos comunitários, de cursos téchicos e de cursinhos pré-vestibular nos 
serviços de transporte coletivo do Município.

Data: 13/09/2017 - 18:16:09Reunião : 51“ Sessão Extraordinária

Nome do Parlamentar Partido Voto
ALFREDINHO PT Sim
ANTONIO DONATO PT Sim
CELSO JATENE PR Sim
CLAUDIO FONSECA PPS Sim
CONTE LOPES PP Sim
EDUARDO SUPLICY PT Sim
EDUARDO TUMA PSDB Sim
GILBERTO NASCIMENTO Jr PSC Sim
JULIANA CARDOSO PT Sim
MARIO COVAS NETO PSDB Nao
MILTON FERREIRA PTN Sim
NOEMI NONATO PR Sim
POLICE NETO PSD Sim
REIS PT Sim
RINAlui DIGILIO PRB Sim
RUTE COSTA PSD Sim
SÂMIA BOMFIM PSOL Sim
SONINHA FRANCINE PPS Nao
TONINHO VESPOLI PSOL Sim

Totais da Votação: SIM NÃO

Resultado da Votação :

TOTAL
19
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r

do processo
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO " —êC£_de 052-SE

SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4 -----------bata: 19/09/2017
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL FL:106de133

O SR. DAVID SOARES (DEM) - (Pela ordem) - Sr. Presidente, registre-se o meu

voto contrário.

O SR. ISAC FELIX (PR) - (Pela ordem) - Sr. Presidente, registre-se o meu voto

contrário.

O SR. CAMILO CRISTÓFARO (PSB) - (Pela ordem) - Sr. Presidente, registre-se o

meu voto contrário.

O SR. RINALDI DIGILIO (PRB) - (Pela ordem) - Sr. Presidente, registre-se o meu

voto contrário.

A SRA. SÂMIA BOMFIM (PSOL) - Sr. Presidente, registre-se o meu voto

favorável, parabenizando a iniciativa em prol das mulheres lésbicas do Município de São Paulo.

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) - Com 12 votos contrários, está

aprovado o PL 363/2004, que obteve 39 votos favoráveis em primeira discussão. Volta em 

segunda.

Passemos ao Item seguinte da pauta.

- Manifestação na galeria.

-/TL 508/20T6rao Vereador REIS (PT), SÂMIA BOMFIM (PSOL), GILBERTO

NASCIMENTO (PSC), EDUARDO TUMA (PSDB). Institui o passe livre para os estudantes de 

cursinhos comunitários, de cursos técnicos e de cursinhos pré-vestibular nos serviços de

M
at

ér
ia

 P
L 

50
8/

20
16

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
92

93
7.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 29/10/2019 11:13:54.

 fls. 87



prqcpsso
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO "--------S£_de_^
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.Í
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL

■^-sessão: 052-SE
-—data: 19/09/2017

fl: 107 DE 133

transporte coletivo do Município. FASE: 1® (PENDENTE DE VOTAÇÃO). Aprovação mediante 

voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara.”

- Manifestação na galeria.

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) - A votos o PL 508/2016. Os Srs.

Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem 

verificação nominal de votação, manifestem-se agora.

Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador Fernando Holiday.

O SR. FERNANDO HOLIDAY (DEM) - (Pela ordem) - Sr. Presidente, registre-se o

meu voto contrário.

A SRA. JANAÍNA LIMA (NOVO) - (Pela ordem) - Sr. Presidente, registre-se o

meu voto contrário.

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) - Meu voto também é contrário. São

três votos contrários.

Tem a palavra, pela ordem, os Vereadores que solicitarem.

A SRA. SONINHA FRANCINE (PPS) - (Pela ordem) - Sr. Presidente, mantendo a

minha votação quando o projeto ficou pendente, gostaria de justificar - se é que faz alguma 

diferença -, mas como discuti com as lideranças do movimento que não puderam se manifestar 

na reunião do Colégio de Líderes, a redação do projeto tal como está, para mim, significa 

impacto muito grande no conjunto da população, inclusive na população de baixíssima renda.

O cálculo feito pelos proponentes, de que haveria dez mil alunos em cursinhos

comunitários, talvez esteja correto, mas o projeto de lei prevê isenção para os alunos de todos 
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Folha 
n°CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL

do processo

SESSÃO: 052-SE
i data: 19/09/2017

fl: 108 DE 133

OS cursinhos pré-vestibulares e de todos os alunos de escolas técnicas. Então o impacto é 

realmente muito grande nas contas do Município, que são mantidas pela população em geral.

Registre-se o meu voto contrário.

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY (PT) - (Pela ordem) - Sr. Presidente.

requeri coautoria, Sr. Presidente.

O SR. MARIO COVAS NETO (PSDB) - (Pela ordem) - Sr. Presidente, registre-se

meu voto contrário.

O SR. CAMILO CRISTÓFARO (PSB) - (Pela ordem) - Sr. Presidente, contra a

demagogia, eu voto contra. É demagogia!

- Manifestação na galeria.

O SR. CAIO MIRANDA CARNEIRO (PSB) - (Pela ordem) - Sr. Presidente,

registre-se o meu voto contrário.

A SRA. SANDRA TADEU (DEM) - (Pela ordem) - Sr. Presidente, registre-se o

meu voto contrário. Infelizmente, vocês estão sendo enganados. Isso não vai passar, não vai 

passar, infelizmente. Pode passar aqui nesta Casa, mas não vai passar.

O SR. ATÍLIO FRANCISCO (PRB) - (Pela ordem) - Sr. Presidente, registre-se

meu voto contrário.

O SR. RINALDI DIGILIO (PRB) - (Pela ordem) - Sr. Presidente, registre-se o meu

voto a favor.
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------BATA- 19/09/2017
y fl: 109 DE 133

o SR. JOÃO JORGE (PSDB) - (Pela ordem) - Sr. Presidente, registre-se o meu

voto contrário.

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) - Registrem-se os votos contrários dos

Srs. Vereadores Fernando Holiday, Janaína Lima, Milton Leite, Camilo Cristófaro, Caio

Miranda Carneiro, Sandra Tadeu, Atílio Francisco, Soninha Francine, João Jorge e Mario

Covas Neto. Com nove votos contrários, e 43 votos registrados, está aprovado em primeira

discussão. Volta em segunda.

- Pedido da palavra “pela ordem”.

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) - Passemos ao item seguinte. Peço ao

Sr. Secretário que proceda a leitura do item 71.

- Manifestação na galeria.

- “PL 193/2017, do Vereador CAIO MIRANDA CARNEIRO (PSB). Altera a lei n®

15.947, de 26 de dezembro de 2013, que dispõe sobre as regras para comercialização de

alimentos em vias e áreas públicas - comida de rua - e dá outras providências. FASE DA

DISCUSSÃO: 1®. Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da

Câmara."

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) - Há sobre a mesa parecer, que será

lido.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

REQUERIMENTO RDS

1193/2017

REQUEIRO, nos termos regimentais, a minha inclusão como co-autor do Projeto de 

508/2016 que institui o passe livre para estudantes de cursinhos comunitários, de cursos

De acordo:

De acordo:

técnicos e de cursinhos pré-vestibular nos serviços de transporte coletivo do município de

São Paulo de autoria do vereador Paulo Reis.

Ver. Paulo Reis

Ver. Eduardo Mat

Sala das Sessões,

, 0 sC
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f,

I :
I

CAMARA MUNICIPAL DE

’ SAO PAULO

RD-S

RDS n2 1226/2017

de transporte

Requeiro nos termos regimentais coautoria no PL n ’ 508/2016 do vereador 
Reis (PT), que Institui o passe livre para os estudantes de cursinhos comunitários, 
de cursos técnicos e de cursinhos pré-vestibular nos serviços 
coletivo do Município.

Toninho Vespoli\PSOL)

De acordo,

21 SET 2017

SGP.

EQUIPE Í../L
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tofsti®

Gabine

Art.

Palácio An^ieta Viaduto Jacarei, 100

§ 1° - Entende-se por cursinhos comunitários e 

preparatórios para o vestibular para estudantes 

associações sem fins lucrativos.

aqueles cursos 
renda ligadosSa

--4

concedidos pí|í)

§ 2° - O benefício de que trata o artigo 1° çfesta lei ^plica-se)pos estudantes 

 

que a^stem renda familiar per capita de até u

A MUNICIPAL DE

PAULO
do Vereador Reis

BSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI 508/2016

Institui cotas de^asèagem 
gratuitas para os estudantes de cursinhos pdpular^s pré- 

\^tibular nos serviços de transporte colej^o do Município.

A CÂMÀRA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA;

Art. - Ficam instituídas cotas de passagem gratuitas para os alunos de cursinhc^
•r-l 

comunitários e populares preparatórios para o vestibular, de acordo com a frequênciã. 

nos serviços de transportes coletivos explorados, permitidos ou 

Município.

sa ano mfinimo e

2° - Os cursinhos populares e comunitários que pleiteiem o benefícios aos seus 

alunos deverão informar a São Paulo Transportes S. A. - SPTrans a frequência ideal de 

seus cursos e atualizar semestralmente osLdados de seus^lónos mensalmen

daqueles que evadiram.

M
at

ér
ia

 P
L 

50
8/

20
16

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
92

93
7.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 29/10/2019 11:13:54.

 fls. 97



CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Art. 3°- Mediante convênio com o governo estadual tal benefício poderá ser estendido 

aos transportes coletivos ferroviários, metropolitanos e intermunicipais.

Art. 4° - O benefício será concedido de acordo com a frequência ideal do curso, de 

janeiro a dezembro, independente de períodos de férias e recesso escolar.

Art. 5° - A regulamentação desta Lei ficará a cargo do Poder Executivo Municipal, no 

que couber, no prazo de até 90 (noventa) dias a partir da sua publicação.

Art. 6° - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 7° - Esta Lei entra em vigor a partir da data da sua regulamentação, revogadas 

as disposições em contrário.

Sala das sessões, às comissões competentes.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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1

cAmara municipal de

SÃO PAULO

1

JUSTIFICATIVA

cotas de passagem 

gratuitas aos alunos de cursinhos comunitários e populares preparatórios para o 

vestibular.

A presente propositura visa ampliar o benefício das

O benefício já é previsto para alunos do ensino fundamental e médio da rede 

sejampública e para alunos do ensino superior que declarem baixa renda ou 

beneficiários de bolsas ou cotas.

Destarte, o objetivo é estendê-lo, tendo em vista que alunos dos 

previstos pela presente propositura têm dificuldade para conciliar o estudo 

trabalho e, portanto, raras vezes têm a possibilidade de auferir renda.

Diante do exposto, peço a atenção dos Nobres Pares para a aprovação deste 

importante projeto.

cursos

com o

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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102-São Paulo, 63 (222) Diário Ofici quarta-feira, 28 de novembro de 2018

sociedade; os sindicatos, da forma como V.Exa. quer? Não pos­
so. A Comissão de Estudos prevista no Regimento só permite 
os Srs. Vereadores. Eu teria de exduir os demais membros da 
sociedade.

Institui uma Comissão Política que admite uma melhor pro- 
porciorsalidade, o que ninguém sugeriu, ficaram abertos mais 
de 200 dias/sugestòes. e sequer o partido de V.Exa. trouxe as 
sugestões que pedi para a constituição. Muitas vezes, no Colé­
gio de Lideres, este Presidente solicitou que V.Exas. trouxessem 
sugestões para a criação da Comissão, e todos se omitiram. A 
Presidência criou o que é possível, admitindo a participação da 
sociedade. Esta é a única forma legal que temos. Passaram-se 
mais de 200 dias desde o día 27 de março, quando retirei o 
projeto do Plenário.

Agora, nobre Vereador, se V.Exa. discorda da constituição, 
por que não sugeriu uma? Isso loi proposto a V.Exa. Por que 
V.Exa., em tempo hábil, no curso dos 200 dias, não deu nenhu­
ma contribuição? Nenhuma! Agora, vem dizer que é arbitrário? 
Que arbitrariedade é essa? Abri prazo para todos contribuírem. 
A Casa tem de trabalhar, com a minha participação, para 
abrir 0 tema à sociedade, constituindo a comissão de iorma 
representativa, com as comissões que têm representação e que 
versam sobre o tema, na proporção de três para cada uma. Esta 
Presidêntía só terá direito a uma vaga, indicada pelos Democra­
tas. Nada mais. E não serei eu a participar. Então, não estarei 
participando desse debate, nobre Vereador.

A Presidência está tentando debater o assunto, para cons­
truir uma solução, não jogando para a torcida. Pode ser que o 
trabalho dessa comissão chegue à seguinte condusâo, nobre 
Vereador ’Não vamos votar agora, por insuficiência de dados*.

Mas cabe a V.Exas., Srs. Parlamentares, seguir isso, e não 
esta Presidência. A mim cabe trabalhar, dando condições para 
que esta Casa trabalhe efetrvamente. Eu não participarei da 
comissão.

É possível que seja razoável os Srs. Parlamentares entende­
rem que eu tenho de respeitar o Regimento Interno, os meus li­
mites legais. O meu limite legal indicou-me esse rumo, a melhor 
contribuição da sociedade possível. Não posso excluir isso, pois, 
neste microfone, invoquei a participação da sociedade, sem ata­
car ninguém, respeitando as pessoas. Não estarei - insisto - não 
estarei nessa comissão. Não quero influenciar ninguém. Não sei 
0 que a comissão haverá de produzic Como pode se cobrar do 
Sr. Presidente? Eu sequer saberei. Agora, não me cobrem a não 
criação. Passaram-se mais de 200 dias, e só um parlamentar 
trouxe a colocação da matéria. Eu tenho de fazer a Casa traba­
lhar sobre esse lema. Os demais eu tenho trabalhado. Sobre a 
questão que versa sobre esse tema, ficou um compromisso para 
a sociedade, ainda que o resultado dessa comissão diga: "Nada 
devemos votar sobre isso*. Não cabe a este Vereador tomar 
decisão dos Srs. Vereadores do Plenário ou desta comissão. Eu 
apenas presido a Casa. Não tenho poder decisório sobre um 
voto sequer acerca dessa matéria, que é delicada. Mexe com fa­
mílias, com pessoas que estão lá, aposentados, professores, to­
dos os segmentos. Nós temos de entender que isso é objeto do 
debate, e não decisão do Sr. Presidente. 0 Sr. Presidente votará 
conforme o relatório produzido por essa comissão, entendendo 
que seja bom ou ruim. Eu votei conforme a minha convicção. Eu 
obviamente vou acompanhar o debate dessa comissão, e que 
peço que todos os Srs. Vereadores possam dar suas contribui­
ções, para que. em algum momento, nós possamos decidir so­
bre a matéria. 0 que não se pode é nós pagarmos oito bilhões 
em um ano só de encargos previdenciários. Temos que ter outra 
soluçãa Qual é? Não sei. Cabe à comissão.

O SR. DALTON SILVANO (DEM) • (Pela ordem) - Sr. Pre­
sidente, requeiro, regimentalmente, o encerramento da sessão.

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) - É regimental 
0 pedido de V.Exa. A votos. Os Srs. Vereadores favoráveis per­
maneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem 
verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) 
Aprovado.

Informo que amanhã, quarta-feira, 14 de rtovembio de 
2018, não haverá sessão ordinária devido à realização, neste 
plenário, de reunião técnica, conforme requerimento assinado 
pela maioria dos Srs. Vereadores.

Convoco 0$ Srs. Vereadores para a próxima sessão ordiná­
ria. quarta-feira, dia 21 de novembro de 2018, para 5 sessões 
extraordinárias, que terão Inicio logo após a ordinária, e para 
mais S sessões extraordinárias aos cinco minutos do dia 22 de 
novembro de 2018, quinta-feira, todas com a Ordem do Dia a 
ser publicada.

Então, eu vou encerrar a presente sessão, conforme requeri­
mento do Vereador Dalton SÜvano. para abrirmos, em seguida, a 
primeira sessão extraordinária, para discutirmos a votação dos 
projetos dos Srs. Parlamentares. Há um tema polêmico e vamos 
tentar avançar sobre ele.

Estão encerrados os trabalhos.
EXPEDIENTE -132* S.O.
Requerimentos
VEREADORA NOEMI NONATO (PR)
13-01111/2018 - Juntada de documento ao POL 73/2018.
VEREADOR CLAUDINHO DE SOUZA (PSDB) 
13-01112/2018 - Convocação de sessão solene para entre­

ga de Salva de Prata ao HCOR - Associação Beneficente Síria.
VEREADORA JULIANA CARDOSO (PT)
13-01113/2018 - Convocação de sessão solene para en­

trega do Titulo de Cidadã Paulistana à Sra. Olga Luisa Leon de 
Quiroga.

VEREADOR REGINALDO TRIPOLI (PV)
13-01114/2018-Justifica falta.
VEREADOR CELSO JATENE (PR)
13-0111S/2018 - Convocação de sessão solene para en­

trega de Sahra de Prata ao Tribunal de Contas do Município de 
São Paulo.

VEREADORA SANDRA TAOEU (OEM)
13-01116/2018 - Comunica licença.
VEREADOR EDUARDO MATARAZZO SUPLICY (PT) 
07-00030/2018 - Requer licença.
VEREADOR DALTON SILVANO (DEM)
08-00047/2018 - Desconvocação de Sessão Ordinária no 

dia 14 de novembro de 2018.
190* SESSÃO SOLENE
29/08/2018
- Comemoração aos 50 anos do livro 'Pedagogia do Opri­

mido*. de autoria do educador e filósofo brasileiro Paulo Freire.
191* SESSÃO SOLENE
31/08/2010
- Comemoração aos 438 anos do Bairro da Freguesia do 0. 
SUBSTITUTIVOS RECEBIDOS PARA PUBLICAÇÃO

•'SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI 508/2016
Institui cotas de passagem gratuitas para os estudantes de 

cursinhos populares pré-vestibular nos serviços de transporte 
coletivo do Município.

A CÂMARA MUNICIPAL OE SAO PAULO DECRETA;
Art r - ficam instituídas cotas de passagem gratuitas para 

os alunos de cursinhos comunitários e populares preparatórios 
para o vestibular, de acordo com a frequênda, nos serviços de 
transportes coletivos explorados, permitidos ou concedidos pelo 
Município.

§ r - Entende-se por cursinhos comunitários e populares 
aqueles cursos preparatórios para o vestibular para estudantes 
de baixa renda ligados a associações sem fins lucrativos.

§ 2° - O beneficio de que trata o artigo 1* desta lei aplica- 
-se aos estudantes que atestam renda familiar per capita de até 
um salário mínimo e meia

Art. 2* - Os cursinhos populares e comunitários-cjoe-pler-l-SFCífF 
teiem o benefícios aos seus alunos deverão informar a São Pau-
10 Transportes S.A. - SPTrans a frequência ideal de seus cursos 
e atualizar semestralmente os dados de seus alunos ativos e 
mensalmente daqueles que evadiram.

Art. 3° - Mediante convênio com o governo estadual tal 
beneficio poderá ser estendido aos transportes coletivos ferrovi­
ários, metropolitanos e intermunicipais.

Art 4° - O beneficio será concedido de acordo com a fre­
quência ideal do curso, de janeiro a dezembro, independente de 
períodos de férias e recesso escolar.

Art. S’ - A regulamentação desta Lei ficará a cargo do 
Poder Executivo Municipal, no que couber, no prazo de até 90 
(noventa) dias a partir da sua publicação.

Art. 6* - As despesas decorrentes da execução desta Lei 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suple­
mentadas. se necessário.

Art. 7“ - Esta Lei entra em vigor a partir da data da sua 
regulamentação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das sessões, às comissões competentes.
Vereador Reis 
JUSTIFICATIVA 
A presente propositura visa ampliar o beneficio das cotas 

de passagem gratuitas aos alunos de cursinhos comunitários e 
populares preparatórios para o vestibular.

O beneficio já é previsto para alunos do ensino fundamen­
tal e médio da rede pública e para alunos do ensino superior 
que declarem baixa renda ou sejam beneficiários de bolsas 
ou cotas.

Destarte, o objetivo é estendê-lo, tendo em vista que alu­
nos dos cursos previstos pela presente propositura têm dificul­
dade para conciliar o estudo com o trabalho e, portanta raras 
vezes têm a possibilidade de auferir renda.

Diante do exposto, peço a atenção dos Nobres Pares para a 
aprovação deste importante projeto.*

•SUBSTITUTIVO AO PROJno DE LEI N* 435/2015
Disciplina o atendimento ao consumidor, no âmbito da 

Coordenadoria de Defesa do Consumidor - PROCON.
Art r Serão atendidos pela Coordenadoria de Defesa do 

Consumidor - PROCON os consumidores, pessoas físicas ou 
jurídicas, domiciliados no Município de São Paulo, que tiverem 
estabelecido relação jurídica de consumo com fornecedores, 
pessoas físicas ou jurídicas, nacionais ou estrangeiras, públicas 
ou privadas, nos termos do artigo 3° da Lei Federal n* 8,078, de
11 de setembro de 1990,

Art 2* As reclamações de consumo podem ser instauradas 
a pedido do consumidor ou de oficio, devendo conter todos os 
requisitos legais e formais necessários à sua tramitação.

Art. 3* A Coordenadoria de Defesa do Consumidor - PRO­
CON, mediante análise técnica, poderá proceder de imediato 
0 registro de reclamação, independentemente de notificação 
preliminar, bem como converter os casos apresentados a titulo 
de consulta em redamações de oficio.

Art. 4° As notificações e intimações da Coordenadoria de 
Defesa do Consumidor - PROCON serão realizadas;

I - por correio eletrônico, mediante prova de sua entrega no 
endereço eletrônico do consumidor ou fornecedor

II - por comunicações eletrônicas encaminhadas por meio 
do aplicativo 'WhatsApp*, direcionadas ao número de tele­
fone cadastrado na Coordenadoria de Defesa do Consumidor 
- PROCON;

III - pessoalmente;
IV - por correio;
V - por edital devidamente publicado, quando resultar 

improficuo quaisquer dos meios previstos nos indsos I a IV do 
’caput’ deste artigo;

VI • por outras formas previstas na legislação em vigor.
§ 1* Para a notificação ou intimação de que tratam os inci­

sos I e II do ’caput" deste artigo, considera-se como domicilio:
a) do consumidor: o endereça eletrônico e o número de 

telefone mdicados pelo consumidor, constants do cadastro no 
sitio eletrônico da Coordenadoria de Defesa do Consumidor • 
PROCON;

b) do fornecedor: o endereço eletrônico e o número de tele­
fone informados pelo fornecedor à Coordenadoria de Defesa do 
Consumidor - PROCON, quando de sua adesão à plataforma de 
atendimento ao consumidor ou por outros meios.

§ 2° A utilização das formas de notificação e intimação pre­
vistas nos Incisos I a iV do ’caput’ deste artigo não está sujeita 
a ordem de preferência.

An 5* Findo o procedimento de atendimento e encaminha­
mento. a Coordenadoria de Defesa do Consumidor - PROCON 
proferirá manifestação conclusiva determinando a sua classifi­
cação final em:

I - reclamação fundamentada atendida;
II - reclamação fundamentada não atendida;
III • reclamação encerrada;
IV - redamaçào não fundamentada;
V - consulta fornecida.
Parágrafo único. Para a caracterização da reclamação 

fundamentada, nos lermos do inciso II do artigo 58 do Oeoeto 
Federal n’ 2.181. dc 20 de março de 1997, apta a integrar o 
cadastro de que trata o artigo 44 da Lei Federal n° 8.078, de 
1990, será analisada a noticia ou ameaça de lesão apresentada 
quanto à verossimilhança das alegações e quanto ao nexo de 
causalidade entre os fatos narrados c a lesão ou ameaça de 
lesão neles apontados, não se exigindo, para tanto, a comprova­
ção de sua efetiva ocorrência.

Art. 6° Pelo registro e encaminhamento de reclamações 
fundamentadas analisadas pela Coordenadoria de Defesa do 
Consumidor - PROCON serão cobrados emolumentos a serem 
recolhidos pelos fornecedores reclamados.

§ 1° Os emolumentos serão destinados, exclusivamente, ao 
Fundo Municipal de Defesa do Consumidor - FMOC.

§ 2° Caberá ao fornecedor reclamado o recolhimento dos 
emolumentos.

§ 3* Em nenhuma hipótese caberá ao consumidor o paga­
mento dos emolumentos.

Art 7* A base de cálculo dos emolumentos será a unidade 
da reclamação, cujas alíquotas serão as seguintes:

Art 7* O valor dos emolumentos corresponderá a;
I - RS 300.00 (trezentos reais] por reclamação fundamen­

tada atendida;
II - RS 750,00 (setecentos e cinquenta reais) por reclama­

ção fundamentada não atendida.
Parágrafo único. Os valores referidos nos incisos I e II 

do ’caput’ deste artigo serão atualizados, no primeiro dia 
de janeiro de cada ano. pela variação do índice de Preços ao 
Consumidor Amplo - IPCA. apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, acumulada, divulgada nos 12 
meses anteriores, ou por outro índice que vier a substitui-lo.

Art 8* No caso de redamações coletivas, o cálculo deverá 
considerar o número de consumidores redamantes e afetados 
pela prática ilícita do fornecedor.

Art 9* Os procedimentos administrativos da Coordenadoria 
de Defesa do Consumidor - PROCON serão objeto dc regula­
mentação.

Art 10.0 Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo 
de 90 (noventa) dias, contados de sua publicação.

Art 11. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Eduardo Tuma 
Vereador - PSDB 
Adriana Ramalho 
Vereadora - líder PSDB’
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COMISSÃO DB^OÜTICA URBANA. METROPO-

publico interessü participar da Audiência 
izará tendo como objeto osPública que 

projetos abaixo relacionados;
Pauta da 19* AUDIÊNCIA PÚBLICA do ano de 2018
Data: 29/11/2016 
Horário: 11:00 h 
Local: Sala Sergio Vieira de Mello -1* subsolo 
PROJETOS:
1) PL 486/2017 - Autor: Ver. PAULO FRANGE (PTB) - DE­

TERMINA QUE NO MUNICÍPIO DE SÂO PAULO, OS POSTES QUE 
DÃO SUSTENTAÇÃO ÂS REDES AÉREAS DE DISTRIBUIÇÃO DE 
ENERGIA ELÉTRICA SEJAM PREFERENCIALMENTE COLOCADOS 
NAS DIVISAS DOS LOTES DO TERENO E ESTABELECE CONDI­
ÇÕES PARA AS CONCESSIONÁRIAS E PERMISSIONÂRIAS OE 
SERVIÇO PÚBLICO OE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA, 
REALIZAREM A REMOÇÃO E/OU DESLOCAMENTO A PEDIDO 
00 CONSUMIDOR.

2) PL 579/2017 - Autor: Ver. RICARDO NUNES (MDB) - DIS­
PÕE SOBRE A REVOGAÇÃO DA LEI MUNICIPAL N* 9.668 DE 
29 DE DEZEMBRO DE 1983 EM TODOS OS SEUS TERMOS E DÂ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

3) PL 697/2017 - Autor Ver, CLÁUDIO FONSECA (PPS) - DIS­
PÕE SOBRE A ACESSIB1UDADE ARQUITETÔNICA NOS ESTABE­
LECIMENTOS DE ENSINO DO MUNICÍPIO DE SÂO PAULO £ DÂ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

4) PL 831/2017 - Autor; Ver. RICARDO NUNES (MDB) - 
ALTERA A REDAÇÃO DO § 2’ DO ART. 123 OA LEI MUNICIPAL 
N’ 16.042 DE 22 DE MARÇO OE 2016, E DÂ OUTRAS PROVI­
DÊNCIAS.

(ALTERA A LEI QUE DISCIPLINA 0 USO E A OCUPAÇÃO DO 
SOLO PARA DILATAR EM MAIS DOIS ANOS O PRAZO ORIGINAL 
PARA A SOLICITAÇÃO DE REGULARIZAÇÃO E REFORMAS EM 
EDIFICAÇÕES, INDEPENDENTE DA LARGURA OE RUA).

5) PL 104/2018 • Autor: Ver. JAIR TATTO (PT) - DISPÕE 
SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE REMOÇÃO DOS CABOS E 
FIAÇÃO AÉREA EXCEDENTES E SEM USO INSTALADOS POR 
PRESTADORAS DE SERVIÇOS QUE OPEREM NO MUNICÍPIO DE 
SÂO PAULO.

6) PL 299/201B • Autor Ver. TONINHO PAIVA (PR) - ESTA- 
BELECE A OBRIGATORIEDADE DA INSTALAÇÃO OE FILTROS 
OXtCATALISAOORES REDUTORES DA POLUIÇÃO EMITIDA POR 
MOTOGERADORES INSTALADOS EM EDIFICAÇÕES PÚBUCAS 
OU PRIVADAS NOS PERCENTUAIS QUE ESPECIfiCA. E DÂ OU­
TRAS PROVIDÊNCIAS.

7) PL 702/2015 - Autor: Ver. DAVID SOARES (DEM) • DISPÕE 
SOBREA OBRIGATORIEDADE DO EMPREGO. EXCIUSIVAMENTE. 
DE MATERIAL RECICLÂVEL OU ORGÂNICO, NA DECORAÇÃO 
PROMOVIDA PELO PODER PÜBUCO NAS DATAS COMEMORATI­
VAS, E DÂ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

8) PL 280/2017 - Autor; Ver. ISAC FELIX (PR) - INSTITUI O 
PROGRAMA "FARMAPET" NO MUNICÍPIO OE SÃO PAULO. E 
DÃ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

9) PL 839/2017 - Autor Ver. NATALINI (PV) - DISPÕE SOBRE 
MECANISMOS PARA FOMENTAR A CRIAÇÃO E AMPUAÇÃO DE 
RESERVAS PARTICULARES DO PATRIMÔNIO NATURAL - RPPNS 
MUNICIPAIS E DÂ OUTRAS PROVIDÊNCIAS,

10) PL 72/2018 - Autor: Ver. RINALDI DIGILIO (PRB) - AU­
TORIZA O PODER EXECUTIVO, O PLANTIO DÊ ÁRVORES FRU­
TÍFERAS NO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO E DÂ OUTRAS PRO­
VIDÊNCIAS.

11) PL 146/2018 - Autor: Ver. RINALDI DIGILIO (PRB) - 
PROÍBE QUE PESSOAS QUE COMETEREM MAUS TRATOS OU 
ABANDONO DE ANIMAIS POSSAM OBTER NOVAMENTE SUA 
GUARDA E DE ADOTAR OUTROS ANIMAIS.

12) PL 226/2018 - Autor Ver. ISAC FEUX (PR) - ADOTA AS 
NORMAS TÉCNICAS DA ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS 
TÉCNICAS - ABNT, EM MATÉRIA DE CRITÉRIOS DE SEGURANÇA 
DAS Areas de armazenamento de recipientes trans­
portáveis DE GÁS UQUEFEITO OE PETRÓLEO (GlP). DESTINA­
DOS OU NÃO Ã COMERCIALIZAÇÃO, NO MUNICÍPIO DE SÃO 
PAULO. ACRESCENTA E ALTERA ARTIGOS DA LEI N° 11.782, DE 
26 OE MAIO DE 1995, E DÂ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

13) PL 239/2018 - Autor Ver. RINALDI DIGILIO (PRB) - AL­
TERA A REDAÇÃO DA LEI 16.402 DE 22 OE MARÇO OE 2016 
INSERINDO O INCISO IV NO ART. 66.

14} PL 274/2018 - Autor; Ver. ZÉ TURIN (PHS) - DISPÕE 
SOBRE A PROIBIÇÃO DE VENDA OE SACOLAS PLÁSTICAS PARA 
CONSUMIDORES PARA O ACONDIOONAMENTO E TRANSPOR­
TE DE MERCADORIAS ADQUIRIDAS EM ESTABELECIMENTOS 
COMERCIAIS NO MUNICÍPIO DE SÂO PAULO.

15) PL 381/2018 - Autor: Ver. RUTE COSTA (PSD) - DISPÕE 
SOBRE A INSTALAÇÃO DE PLACAS OE CONSCIENTIZAÇÃO 
PARA DESTINAÇÃO CORRETA DE LIXO NOS MUROS DAS ESCO­
LAS MUNICIPAIS.

16} PL 385/2018 - Autor; Ver. GILSON BARRETO (PSDB) 
- DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE INSTALAÇÃO OE 
VASOS SANITÁRIOS INFANTIS NOS BANHEIROS ADULTOS DE 
SHOPPING CENTERS E ESTABELECIMENTOS SIMILARES E DÃ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

17) PL 460/2018-Autor: Ver. ELISEU GABRIEL (PSB)-ALTE­
RA A LEI N' 14.485, OE 19 DE JULHO DE 2007, PARA INCLUIR 
A SEMANA MUNICIPAL DE ORIENTAÇÃO À ADOÇÃO CONS­
CIENTE E AO NÃO ABANDONO DE ANIMAIS, A SER CELEBRADO 
ANUALMENTE NA TERCEIRA SEMANA DE OUTUBRO E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA

A Comissão de Constituição. Justiça e Legislação Partici­
pativa convida o público interessado a participar da Audiência 
Pública sobre o PL 98/2018 - Autor: Ver. MARIO COVAS NETO 
(PODE); Ver. CAIO MIRANDA CARNEIRO (PSB) - DISPÕE SOBRE 
O DESMONTE DO ELEVADO JOÃO GOULART ("MINHOCÃO*).

Data: 03/12/2018 .
Horário: 18:00 h
Local: Auditório Prestes Maia - r andar

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO. JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA

Pauta da 24* Reunião Ordinária do ano de 2018
Data; 28/11/2018 
Horário: 14:00 h 
LocakAuditório Prestes Maia -1" andar
1) PL 824/2017 - Autor; Ver. RUTE COSTA (PSD) • INSTITUI 

NO CALENDÁRIO DE EVENTOS DO MUNICÍPIO DE SÂO PAULO 
O DIA OA REFORMA PROTESTANTE.

2) PL 172/2018 - Autor Ver. RODRIGO GOULART (PSD) - 
DENOMINA PARQUE PRAIA DO SOL 'ENGENHEIRO CARLOS 
MITSURU HABE' O ESPAÇO PÚBLICO CONHECIDO COMO PAR­
QUE PRAIA DO SOL, LOCALIZADO NA AV. ATLÂNTICA, ALTURA 
DO N" 3300. NO BAIRRO JARDIM TRÊS MARIAS. ÂMBITO DA 
PREFEITURA REGIONAL DE CAPEI DO SOCORRO.

3) PL 354/2018 - Autor; Ver. ELISEU GABRIEL (PSB) - RE­
VOGA EM TODOS OS SEUS TERMOS O DECRETO 33.435 DE 21 
OE JULHO DE 1993, QUE DENOMINOU O LOGRADOURO DE 
CADLOG 44.934-2, LOCALIZADO NO SETOR 016 QUADRA 139, 
PASSANDO A OENOMINAR-SÊ LOURENÇO CARLOS DIAFÉRIA, 
EM CONFORMIDADE COM O DECRETO 57.146 DE 25 DE JULHO 
DE 2016 E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

4) PL 360/2018 • Autor: Ver. TONINHO PAIVA (PR) - DE­
NOMINA LAURENTINO GONÇALVES VilAR . O LOGRADOURO 
INOMINADO DELIMITADO PELA PONTE PRESIDENTE JÂNIO 
QUADROS E PELAS VIAS DE CIRCULAÇÃO: AVENIDA MORVAN 
DIAS DE FIGUEIREDO, AVENIDA GUILHERME COTCHING E PELA 
ALÇA DE ACESSO DA RODOVIA PRESIDENTE DUTRA PARA 
AVENIDA GUILHERME COTCHING E PONTE PRESIDENTE JÂNIO 
QUADROS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

5} PL 375/2018 - Autor Ver. ISAC FEUX (PR) - DENOMINA 
PRAÇA HARMONIA E MELODIA O LOGRADOURO INOMINADO 
LOCALIZADO NA VILA ANDRADE, DISTRITO OE VILA ANDRADE, 
NO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO. (DELIMITADO PELAS RUAS 
NELSON GAMA OE OLIVEIRA E NiCOlA ROILO (SETOR 171 - 
QUADRA 218).

6) PL 279/2018 - Autor: Ver. MILTON FERREIRA (PODE) - 
DENOMINA PRAÇA CARMEN DA FONSECA EVANGELISTA. O 
ESPAÇO LIVRE SEM DENOMINAÇÃO. DELIMITADO PELAS RUAS 
PEREIRA DE FARO, ELEODORO ESSUS E BALTAZAR RIBEIRO, 
ITAIM PAULISTA. E DÂ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

7) PL 320/2018 • Autor; Ver. JULIANA CARDOSO (PT) - DE­
NOMINA PRAÇA ANDERSON ÂNGELO DA SILVA. LOCALIZADA 
NA RUA JACARANDÃ ROSA. ENTRE A RUA CANARANA DO 
AMAZONAS E A RUA ERVA DE SÃO JOÃO. NO BAIRRO NO JAR­
DIM MARIA, SÃO PAULO - SP, E DÃ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

8) PL 331/2018 - Autor; Ver. RICARDO TEIXEIRA (PROS)
- DENOMINA VIADUTO HENRIQUE BEKIS, O VIADUTO INO­
MINADO, LOCALIZADO À RUA MONTESINA, ALTURA N” 100, 
SOBRE A AVENIDA SALIM FARAH MALUF, E DÃ OUTRAS PRO­
VIDÊNCIAS.

9) PL 496/2018 - Autor: Ver. RICARDO TEIXEIRA (PROS)
- DENOMINA VILA MATARAZZO, A VILA INOMINADA. LOCA- 
LIZADA À RUA GUARATINGUETÂ. 183, E DÃ OUTRAS PROVI­
DÊNCIAS.

10) PL 122/2018 - Autor: Ver. ANTONIO DONATO (PT) - AL­
TERA A LEI MUNICIPAL N* 16.572, DE 18 DE NOVEMBRO DE 
2016, E OA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

11) PL 384/2018 -AutorVer. GILSON BARRETO (PSDB) - 
DISPÕE SOBRE OESTINAÇÂO OE PERCENTUAL OA VERBA DE 
PUBLICIDADE OFICIAL, PARA JORNAIS DE BAIRRO.

12) PL 518/2018 - Autor; Ver. AURÉLIO NOMURA (PSDB) 
■ ALTERA A LEI N* 14.485, OE 19 DE JULHO OE 2007, PARA 
INCLUIR A SEMANA OA CONSCIENTIZAÇÃO À CASTRAÇÃO E 
COMBATE 00 CÂNCER EM ANIMAIS. A SER REALIZADA ANU­
ALMENTE NO MÊS DE AGOSTO, E DÂ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

13) PL 749/2007 - Autor; Ver. JOSÉ FERREIRA (ZELÃO) (PT); 
Ver. JAIR TATTO (PT) - DISPÕE SOBRE FORNECIMENTO OE FRAL­
DAS GERIÁTRICAS PARA PESSOAS QUE NECESSITEM DE USO E 
NÃO POSSAM ADQUIRIR, E DÃ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

14) PL 535/2016 - Autor Ver. JULIANA CARDOSO (PT) - ES­
TABELECE DIRETRIZES PARA O PROGRAMA REDE DE OUVIDO­
RIAS DO SUS NO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO.

15) PL 318/2017 - Autor: Ver. FERNANDO HOLIDAY (DEM)
- REVOGA LEGISLAÇÃO OCIOSA DA DÉCADA OE 80 E 90 DO 
SÉCULO XX E DA PRIMEIRA DÉCADA 00 SÉCULO XXI. (REF. A 
MILHARES DE LEIS OCIOSAS. CONTRIBUINDO PARA A DESBU- 
ROCRATIZAÇÃO 00 MUNICÍPIO).

16) PL 333/2018 - Autor: Ver. GILSON BARRETO (PSDB)
- DISPÕE-SE SOBRE A CIRCULAÇÃO DE AMBULÂNCIAS NO MU­
NICÍPIO DE SÂO PAULO, E OA OUTRAS PROVIDÊNCIAS

17) PL 451/2018 - Autor: Ver. QUITO FORMIGA (PSDB)
- CRIA NO MUNICÍPIO OE SÃO PAULO O PROGRAMA 'GELA­
DEIRA CIDADÃ*. AUTORIZANDO O EXECUTIVO A CONCEDER 
INCENTIVOS FISCAIS AS PESSOAS JURÍDICAS QUE ADERIREM 
AO PROGRAMA E DÂ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

RELATÓRIO DO RELATOR DA COMISSÃO DE CONSTI­
TUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O 
PROJETO DE LEI N" 0824/17.

Trata-se de projeto de lei de iniciativa da nobre Vereadora 
Rute Costa, que dispõe sobre a indusão da Semana da Reforma 
Protestante, no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo.

Para atingir tal objetivo, será necessário aaescentar inciso 
ao artigo 7* da lei n* 14.485, de 19 de julho de 2007.

Sob 0 aspecto jurídico, a propositura reúne condições para 
prosseguir em tramitação, eis que apresentada no regular exer­
cido da competênda legislativa desta Casa.

Com efeito, o artigo 30, indso I. da Carta Magna permite 
que 0 Município edite leis sempre que a questão social envolva 
algum interesse local, como é o caso em comento.

Assim, a matéria não encontra óbices legais, estando 
amparada no art. 13, inciso I, e art. 37, caput, ambos da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo.

Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria 
simples para deliberação, é dispensada a votação cm Plenário, 
cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na forma 
do art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta Casa.

Ante 0 exposto, somos peta LEGALIDADE.
Não obstante, sugerimos o Substitutivo a seguir, a fim de 

adaptar o texto ãs regras de técnica legislativa elencadas na Lei 
Complementar n’ 95. de 26 de fevereiro de 1998. que dispõe 
sobre a elaboração, redação, alteração e consolidação das leis;

SUBSTITUTIVO N’ DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUS­
TIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N’ 
0324/17.

Altera a Lei n" 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir 
no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo, a Semana da 
Reforma Protestante, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art 1* Fica inserido inciso aoarL 7’da Lei n* 14.485, de 19 

de julho de 2007, com a seguinte redação:
’31 de outubro a 6 de novembro: Semana da Reforma 

Protestante, que contará com eventos comemorativos com 
0 objetivo de realizar atividades para homenagear as Igrejas 
Evangélicas com representação no Município." (NR)

Art 2* Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Sala da Comissão de Constituição. Justiça e Legislação 

Participativa, em
Cláudio Fonseca - PPS - Relator
RELATÓRIO 00 RELATOR DA COMISSÃO OE CONSTI­

TUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O 
PROJETO OE LEI N” 0172/18.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador 
Rodrigo Goulart, que visa denominar Parque Praia do Sol Enge­
nheiro Carlos Mitsuru Kabe o espaço público conhecido como 
Parque Praia do Sol, localizado na Av. Atlântica, altura do n* 
3300, no bairro Jardim Três Marias, âmbito da Subprefeitura de 
Capela do Socorro,

Sob 0 aspecto estritamente jurídico, o projeto pode seguir 
em tramitação, como veremos a seguir.

Dispõe 0 art. 13, XXI, da Lei Orgânica do Município, que 
0 Legislativo Municipal pode denominar vias e logradouros 
públicos, obedecidas as normas urbanísticas aplicáveis, sendo 
referida competência concorrente com o Prefeito, nos termos do 
art. 70, XI, parágrafo único, da Carta Paulistana,

O Executivo esclareceu que se trata de bem público oficial 
inominado e que o nome proposto não possui homônimos (fls. 
11 a 17).

O projeto está em sintonia com os ditames da Lei n" 
14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação 
municipal sobre denominação e alteração de denominação de 
vias, logradouros e próprios municipais.

Por se tratar de denominação de logradouro ora inomi­
nado. matéria sujeita ao quorum de maioria simples para 
deliberação, é dispensada a votação em Plenário, cabendo tal 
prerrogativa às Comissões Permanaites, na forma do art. 46, X, 
do Regimento Interno desta Casa.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4
NOTAS TAQUIGRÂFICAS SEM REVISÃO FINAL

sessão: 150-SE
data: 27/11/2018
fl: 75 DE 80

Folha no_^
n°

o SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) - Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o Substitutivo da Comissão de Constituição,

Justiça e Legislação Participativa ao PR 6/2018. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam 

como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação.

manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado. Vai à promulgação.

Há, ainda, um derradeiro item, o item do Vereador Reis.

O SR. REIS (PT) - (Pela ordem) - Sr. Presidente, é o PL 508, de 2016.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) - Dos Vereadores Reis, Sâmia

Bomfim, Gilberto Nascimento e outros. É o passe livre para os estudantes.

O SR. REIS (PT) - (Pela ordem) - Isso. Exato.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) - Esse é o item. Vereador Reis?

O SR. REIS (PT) - (Pela ordem) - Requeiro... V.Exa. tem de abrir a discussão. Não

é isso?

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) - Se V.Exa. quiser discutir, mas...

O SR. REIS (PT) - (Pela ordem) - Não, não. É para que seja publicado.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) - Ok. Então passemos ao próximo

item.

- “PL 508/2016,"do Vereador REIS (PT), SÂMIA BOMFIM (PSOL), GILBERTO

NASCIMENTO (PSC) E OUTROS SRS. VEREADORES. Institui o passe livre para os
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■sessão; 150-se
data: 27/11/2018
fl: 76 DE 80

tio processo

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL

estudantes de cursinhos comunitários, de cursos técnicos e de cursinhos pré-vestibular nos 

serviços de transporte coletivo do Município. FASE DA DISCUSSÃO: 2® Aprovação mediante 

voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara."

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) - Em discussão. Não há oradores

inscritos; está encerrada a discussão.

Há sobre a mesa Substitutivo que será lido.

- É lido o seguinte: (Substitutivo ao PL 508/2016)
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sessão: 150-SE
data: 27/11/2018
fl: 77 DE 80

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO-SGP.4
NOTAS TAQUIGRÂFICAS SEM REVISÃO FINAL

o SR. REIS (PT) - (Pela ordem) - Sr. Presidente, regimentaimente, requeiro o

adiamento da matéria.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) - É regimental o pedido de V.Exa.

A votos o adiamento do PL 508/2016.'Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão;

os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora.

(Pausa) Adiado o item

Há sobre requerimento que será lido.

- É lido o seguinte; (Requerimento inclusão na pauta o PL 719/17, de autoria do

nobre Vereador Mario Covas)
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CAMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

OEFERIDO

Senhor Vereador Reis,

REQUERIMENTO
RDS

430/2019

REQUEIRO, nos termos regimentais, a minha inclusão como coautora do Projeto de 
Lei n° 01-00508/2016, de autoria do Vereador Reis - Que institui o passe livre para 
estudantes de cursinhos comunitários, de cursos técnicos e de cursinhos 
pré-vestibular nos serviços de transporte coletivo do Município

De acordo:

Ver. Juliana Cardoso

l

M
at

ér
ia

 P
L 

50
8/

20
16

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
92

93
7.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 29/10/2019 11:13:54.

 fls. 107



i
' Segue^m), pjnladofs) nesta data, ciocum£(ite(£) í
e 6^ de n^te^jotsl sÀ s

y

1

nC

Ef}p2

M
at

ér
ia

 P
L 

50
8/

20
16

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
92

93
7.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 29/10/2019 11:13:54.

 fls. 108



CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

REQUERIMENTO
•J.

RDS

1035/2019

/ REQUEIRO, nos termos regimentais, a juntada do documento referente ao

Estudo de impacto (Of. 78/19) ao Projeto de Lei 508/2016, de minha autoria.

Sala das Sessões, 1° de outubro de 2019.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÂO PAULO
Gabinete do vereador Celso Giannazi

Folha no _ processo
no

RDS

RDS n° 1054/2019

1
1

Requeiro, nos termos regimentais, a coautoria do PL 508/2016, do vereador Reis 

(PT), que institui o passe livre para os estudantes de cursinhos comunitários, de 

cursos técnicos e de cursinhos pré-vestibular nos serviços de transporte coletivo do 

Município.

De acordo,

Fá
I

w

I

<55r-o

Gabinete vereador Celso Giannazi
Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100, sala 1006, São Paulo-SP, CEP 01319-900

Telefone: (11) 3396-4305, E-mail: celsogiannazi@saopaulo.sp.leg.br
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4

’SGPJ2
CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PI0508-16

UIÇÂO,
PARECER CONJUNTO N° H DAS COMISSÕES REUNIDAS DE CONSTI

JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA; DE TRÂNSITO, TRANSPORTE E ATIVIDADE 

ECONÔMICA; DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE; DE SAÚDE, PROMOÇÃO 

SOCIAL, TRABALHO E MULHER; E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 

SUBSTITUTIVO APRESENTADO AO PROJETO DE LEI N° 0508/16

Trata-se de substitutivo n° apresentado em Plenário ao projeto de lei 508/2016, de autoria 

de vários Vereadores, que “dispõe sobre o passe livre para estudantes de cursinhos 

comunitários, cursinhos pré-vestibular, cursos técnicos nos serviços de transportes coletivos 

explorados, permitidos ou concedidos pelo Município.”

De acordo com o projeto, a isenção aplica-se aos estudantes que atestem, por meio de auto 

declaração, renda familiar per capita de até R$1.182,00 (mil cento e oitenta e dois reais), 

valor corrigido anualmente de acordo com a inflação medida pelo IBGE - Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística. Mediante convênio com o Governo Estadual o benefício pode ser 

estendido aos transportes intermunicipais. E o benefício será concedido de janeiro a 

dezembro, inclusive nos períodos de férias e recesso escolar.

O substitutivo apresentado aprimora o projeto original e reúne condições para prosseguir em 

tramitação.

A proposta cuida de matéria de predominante interesse local, sobre a qual cabe à comuna 

legislar, nos termos do art. 30, inciso I da Constituição Federal e art. 13, inciso I da Lei 

Orgânica do Município.

Além disso, a Carta Magna é expressa em seu art. 30, inciso V, ao dispor que compete aos 

Municípios organizar e prestar diretamente ou sob o regime de concessão ou permissão os 

serviços públicos de interesse local, incluído o de transporte coletivo, que tem caráter 

essencial.

No mérito, a proposta dá cumprimento ao disposto no art. 208, VII da Constituição Federal, 

segundo o qual o dever do Estado com a educação será efetivado, dentre outras formas

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.SD.qov.br 
. PI0508-16C í
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PI0508-16

}

especificadas no citado dispositivo, mediante a garantia dè atendimento ao educando por 

meio de programas suplementares de transporte.

Pelo exposto, somos PELA LEGALIDADE.

As Comissões pertinentes entendem inegável o interesse público da proposta, razão pela 

qual se manifestam

FAVORAVELMENTE ao Substitutivo.

Quanto aos aspectos financeiros, a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a opor, 

vez que as despesas com a execução do projeto 

orçamentárias próprias.

correrão por conta das dotações

FAVORÁVEL, portanto, ao Substitutivo.

Sala das Comissões Reunidas. íÉ/i0/aoi%
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Folha n
N’
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SÃO PAULO
PI0508-16

COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE E ATIVIDADE ECONÔMICA

Adilson Amadeu Senival Moura George Hato

Mario Covas Neto

Ricardo Teixeira

Quito Formiga

Xexéu Tripoli

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES

Eliseu Gabriel Claudinho de SouzaBeto do Social

Gilberto Nascimento

U»'
Toninhp Vespoli
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGjP.4
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL £

sessão: 227-SE 
d^ta: 16/10/2019 
fÈ: 91 DE 100 
L!IL.___ __,, .

- “PL 508/2016, dos Vereadores REIS (PT), SAMIA BOMFllVl{PSüC), GILBERTO

NASCIMENTO (PSC) E OUTROS SRS. VEREADORES. Institui o passe livre para os 

estudantes de cursinhos comunitários, de cursos técnicos e de cursinhos pré-vestibular nos ' 

serviços de transporte coletivo do Município. FASE: 2® (ENCERRADA A DISCUSSÃO)

Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara. HÁ

SUBSTITUTIVO DO AUTOR”

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) - Há sobre a mesa parecer que

será lido.

Peço ao Vereador Reis que faça a leitura do parecer.

- É lido o seguinte: (Parecer das Comissões reunidas sobre Substitutivo ao PL

508/2016)

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) -A votos o Substitutivo do Autor ao

PL 508/2016. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou
b 1' b b

aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) - Registrem-se os votos contrários

dos Vereadores Fernando Holiday, Caio Miranda Carneiro e Janaína Lima, Está aprovado. Vai 

á sanção. (Palmas)
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Camilo Josê Sant'Anna

do processo n° 01-0696 de 2015 22/10/2019

CAmara municipal de

SAO PAULO

À SGP.23

Sr. Supervisor,

O Substitutivo do autor de folha n° 79 a folha n° 81 ao

presente Projeto de Lei foi aprovado em 2^ Discussão e Votação na

227® Sessão Extraordinária da 17® Legislatura, no dia 16 de outubro de

2019.

Encaminho os presentes autos para elaboração dos

documentos pertinentes à sanção do respectivo Projeto de Lei.

V
■ I.

22/10/2019
V

z / •
V
z/'

CARLOS EDUARDO DE ARAUJO 
Secretário de Apoio Legislativo 

SGP.2
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